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A educação, que poderia ser uma alavanca essencial 
para a mudança, tornou-se instrumento daqueles 
estigmas da sociedade capitalista: “fornecer os 
conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria 
produtiva em expansão do sistema capitalista, mas 
também gerar e transmitir um quadro de valores que 
legitima os interesses dominantes”. Em outras palavras, 
tornou-se uma peça do processo de acumulação de 
capital e de estabelecimento de um consenso que torna 
possível a reprodução do injusto sistema de classes. 





Este trabalho analisou a expansão no ensino superior em Serviço Social e as 
estratégias da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – 
ABEPSS, na defesa do projeto de formação profissional que tem suas bases, nas 
Diretrizes Curriculares, aprovadas em 1996. No percurso metodológico,  analisamos a 
expansão dos cursos de Serviço Social a partir dos anos 1990: análises quantitativas 
(com base nos dados divulgados em pesquisas e do MEC); e qualitativas, a partir de 
fontes de estudos e publicações sobre a temática; documentos publicizados pela 
categoria profissional de Serviço Social; elaboramos duas tabelas sobre IES que 
oferecem o curso de Serviço Social nas modalidades presencial e à distância, no Brasil; 
e, uma entrevista com a vice presidente da ABEPSS Regional Sul II, no sentido de 
verificar as estratégias construídas pela ABEPSS na defesa do projeto de formação 
profissional. Consideramos este trabalho relevante na medida em que discute as 
estratégias da ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional que busca uma 
formação crítica, assentada no conhecimento da realidade e que tem um perfil de 
profissional que se deseja formar com capacidade crítica teórica-metodológica, técnico 
operativa e ético política.  
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Este trabalho advém das vivências durante o processo de formação acadêmica, 
mais especificamente, nas Unidades Curriculares de Pesquisa em Serviço Social e 
Políticas Sociais Brasileiras, ambas ministradas no 5º termo de Serviço Social da 
UNIFESP – Campus Baixada Santista. Vários textos chamaram a atenção como os de 
Chauí (1999) sobre a Universidade; e da ABEPSS, em conjunto com o CFESS (2011) 
na defesa do projeto de formação em Serviço Social.  
A partir disso, passamos a refletir o processo de expansão do ensino superior e 
sua obediência às regras impostas pelo capital em face da mundialização e a 
contrarreforma educacional. Isto aguçou a curiosidade em verificar o processo de 
“democratização” do ensino superior e, em particular, a expansão dos cursos de Serviço 
Social.  
O intuito de trabalhar essa temática foi o de verificar quais as estratégias  
construídas pela ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional, que tem 
centralidade nas Diretrizes Curriculares. As Diretrizes Curriculares, aprovadas em 1996, 
tem como objetivo uma formação qualificada voltada, dentre outros princípios, à 
“apreensão do significado social da profissão desvelando as possibilidades de ação 
contidas na realidade" (ABEPSS, 1997, p.62).  
Dentre as questões que nos instigaram  constam às relativas à expansão da 
educação superior, seus pressupostos políticos, as mudanças na política educacional 
com a criação em 1996, da LDB; as diferentes modalidades de ensino (presencial e à 
distância) e seus impactos na formação profissional do/a assistente social.  
 Consideramos que a precarização do ensino fragiliza as Diretrizes Curriculares e 
é importante conhecer as estratégias da ABEPSS no sentido da defesa de seu projeto 
de formação profissional diante dos desafios impostos por um modelo de ensino que se 
desprende da qualidade, com vistas no lucro. 
Observa-se que o Estado vem cada vez mais reduzindo seus gastos com a 
educação pública, tornando-se gestor educacional à medida que privatiza o ensino 




empresariamento da educação, com um grande número de instituições privadas 
formadas por universidades, centros universitários, faculdades integradas, faculdades e 
institutos superiores ou escolas superiores que certificam um conjunto de discentes que 
buscam cursos que atendam às necessidades do mercado como, por exemplo, os de 
curta duração e os sequenciais que suprimem o caráter do tripé ensino, pesquisa e 
extensão. 
Com isto, consideramos importante analisar como se encontra o ensino superior 
no Brasil tanto na esfera pública como privada em tempos de mercantilização da 
educação e posteriormente a expansão do ensino com ênfase no Serviço Social 
objetivando, centralmente, conhecer as estratégias construídas pela ABEPSS na defesa 
do projeto de formação profissional.  
 Dentre as perguntas que nos moveram neste estudo, constavam as 
circunstâncias em que ocorre a expansão da educação superior no Brasil,  a ampliação 
de vagas em várias modalidades de ensino, em especial, os à distância e seus 
rebatimentos na formação em Serviço Social.  
Como objetivo geral verificamos quais as estratégias e articulações  que vem 
sendo construídas pela ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional, 
assentado nas Diretrizes Curriculares, diante da expansão do ensino de Serviço Social 
no Brasil. Como objetivos específicos analisamos a expansão dos cursos de Serviço 
Social no Brasil,  em suas diferentes modalidades, a partir dos anos 1990; buscamos 
compreender o papel da ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional; e, 
conhecermos as estratégias que vem sendo construídas por essa entidade na defesa 
do projeto de formação profissional.   
A metodologia utilizada foi a abordagem quanti-qualitativa no que se refere à 
expansão dos cursos de Serviço Social a partir dos anos 1990 (análises quantitativas, 
com base nos dados divulgados em pesquisas e do MEC; qualitativas a partir de fontes 
de estudos e publicações sobre a temática; documentos publicizados pela categoria 
profissional de serviço social, como Conjunto Conselho Federal/Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CFESS/CRESS) e ABEPSS. Para isso, elaboramos duas tabelas no 




Educação Superior públicas e privadas que ofertam cursos de Serviço Social nas 
modalidades presencial e à distância com base nos dados do e-MEC1. No sentido de 
verificar as estratégias construídas pela ABEPSS, realizamos uma entrevista com a vice 
presidente da microrregião Sul II. A ABEPSS tem uma articulação que envolve uma 
direção nacional e suas regionais e a Regional Sul II é composta pelos estados de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul.  
Sendo assim, este Trabalho tem em seu primeiro capítulo a reflexão sobre a 
história da educação superior no Brasil até os anos 2000 com dados referentes à 
expansão do acesso ao ensino superior; no segundo a criação dos cursos de Serviço 
Social, institucionalização da profissão no Brasil, o surgimento da ABEPSS e o 
processo de construção das Diretrizes Curriculares para o curso de Serviço Social, 
além de dados relativos à expansão nos cursos de Serviço Social; e, no terceiro, os 
desafios e estratégias enfrentados pela ABEPSS frente aos desafios impostos pela 
expansão dos cursos de Serviço Social no Brasil, tanto nas modalidades presencial e à 
distância, como também a mercantilização/precarização da educação/formação na 
atualidade. 
Consideramos este Trabalho relevante na medida em que discute as estratégias 
políticas da ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional que busca uma 
formação crítica, assentada no conhecimento da realidade e que tem um perfil de 
profissional que se deseja formar, aarticulando a capacidade teórico-metodológica, 
técnico-operativa e ético-política para interpretar a realidade numa atuação profissional 






                                            
1
 O e-MEC é um sistema eletrônico que permite fazer a tramitação para que Instituições de Ensino 
Superior  façam o  credenciamento, recredenciamento, autorização e reconhecimento e renovação de 





2. EDUCAÇÃO SUPERIOR EM DISCUSSÃO: AVANÇOS E RETROCESSOS 
 
2.1 A política de educação superior no Brasil: o contexto histórico 
 
 Consideramos, ao iniciar a reflexão sobre a educação superior no Brasil, uma 
contextualização histórica no sentido da compreensão de seus avanços e retrocessos.  
 Traçando um panorama histórico do século XVI, é necessário estabelecer a 
relação de dependência do Brasil com Portugal, não só no aspecto político de 
dominação como no educacional, tendo em vista que a metrópole não permitia a 
instalação de universidades na Colônia. Tal proibição intensificou-se a partir do século 
XVIII. Como afirma Fávero (2006, p.20): 
Todos os esforços para a criação de universidades, nos períodos colonial e 
monárquico foram malogrados, o que denota uma política de controle por parte 
da Metrópole de qualquer iniciativa que vislumbrasse sinais de independência 
cultural e política da Colônia. 
 
 
Durante o período do Brasil Colônia (1500-1822), a Companhia de Jesus foi 
responsável pela educação formal cristã que os jesuítas transmitiam aos indígenas 
estendendo-se até a composição do clero. Enquanto que, os filhos da elite portuguesa, 
nascidos no Brasil que frequentavam os colégios reais tinham de se deslocar até a 
Universidade de Coimbra, em Portugal, para que pudessem ter acesso à Educação 
Superior através da concessão de bolsas de estudos.  
 A fundação do primeiro estabelecimento de ensino superior pelos jesuítas, no 
século XVI, ocorreu na Bahia. A abrangência do conteúdo concedido era da 
alfabetização até o ensino secundário. Sendo que, em alguns destes colégios somava-
se o ensino superior em Teologia, com duração de quatro anos, e Artes (denominado 
também de Ciências Naturais ou Filosofia) estendendo-se por um período de três anos. 
O perfil classista de estudantes que frequentavam os colégios jesuíticos sediados 
por todo o Brasil era formado por filhos de funcionários públicos, de senhores de 
engenho, de criadores de gado, artesãos e mais tarde, a partir de 1700, por 




Antes de 1808, é importante ressaltar que a base do ensino superior era o clero. 
Após essa data, a responsabilidade passa a ser do Estado e com a mudança da sede 
do poder da metrópole para o Brasil, em virtude da vinda2 da família real para o Brasil, 
instituiu-se um novo ensino superior com características do modelo napoleônico. A 
forma de admissão nas escolas superiores estava relacionada aos exames de estudos 
preparatórios; foram criadas cátedras, concentrando cursos de Cirurgia e Anatomia 
(sendo em 1813, reunidas e transformadas em Medicina), na Bahia e Rio de Janeiro. 
Após dois anos, o curso de Engenharia foi incorporado à Academia Militar do Rio de 
Janeiro.  
No Brasil Império (1822-1889), o ensino superior foi solidificando e, mais tarde, 
os cursos tornam-se Academias passaram a ter cátedras vitalícias tornando-se o mais 
alto escalão da hierarquia acadêmica. Porém, ainda continuava uma resistência para a 
criação da universidade por parte de oficiais positivistas que lideraram a Proclamação 
da República. 
O que verificamos neste período, foi a chamada tríade formada pelos cursos de 
Medicina, Direito e Engenharia dos tradicionais cursos superiores brasileiros 
preservando o status quo de prestígio familiar e político como forma de manutenção da 
classe social. Ao contrário do que acontecia com a classe trabalhadora com pouco 
acesso à educação, que no máximo era a secundária.  
Na República Velha3 (1889-1930) com várias reformas, instituiu-se dois tipos de 
ensino: o estatal e o particular.  As instituições privadas passam a ser submetidas à 
fiscalização e adequação de seus currículos com o objetivo de ficarem compatíveis com 
                                            
2
 A vinda da família real para o Brasil ocorreu em 1808, para fugir das tropas napoleônicas que 
ameaçaram e invadiram Portugal devido a um acordo entre este país e Inglaterra para abertura dos 




 A República Velha foi um governo marcado inicialmente pelos militares e depois por presidentes dos 
Estados com uma política liberal-democrática excludente. A economia girava em torno do café e a política 
pelo poder dos coronéis. Fonte: CADEMARTORI, Ana Carolina; ROSO, Adriane. Violência, criminalidade 
e relações de dominação: do Brasil colônia ao Brasil contemporâneo. In SER Social, Brasília, v. 14, n. 31, 
p.397-418,jun./dez.2012. Disponível em: http://periodicos.unb.br/index.php/SER_Social/article/download/6514/6483. 





as instituições públicas, ampliando seus poderes em conferir diplomas. A partir disto, 
ocorre expressiva expansão do ensino superior no período de 1891 a 1910. 
Após 1891, ocorreu a descentralização do ensino do Governo Central para os 
governos estaduais, com isso essas escolas passaram a ter autonomia financeira e 
pedagógica, já que seus currículos não eram mais submetidos ao modelo oficial do 
Governo Central.  
Segundo Cunha (2000), em 1911, com o Decreto 8.659, de 1911, inicia-se mais 
uma reforma na educação secundarista e superior denominada Reforma Rivaldávia 
Correa. Ficou estabelecido o exame de admissão como forma de ingresso nas escolas 
superiores, com avaliação composta por duas etapas: uma prova escrita e outra oral.  
A ampliação do acesso ao ensino superior às camadas médias e altas da 
sociedade não tinha como função precípua a formação de intelectuais, servindo-se tão 
somente da obtenção do diploma como forma de ascensão social. O número de 
matrículas era gigantesco, pois “[...] em 1880 havia 2 mil e 300 estudantes, em 1915 
somavam mais de 10 mil matrículas. Em 1930, havia quase 20 mil alunos. Entre 1892 e 
1910, foram criadas 27 instituições de ensino superior” (BARREYRO, 2008, p.15). 
Em 1925, o presidente do Conselho Superior de Educação instituiu pelo Decreto 
16.782-A, a Reforma Rocha Vaz com a finalidade de estabelecer um limite de número 
de vagas e classificação para os ingressantes no ensino superior e não sendo admitido, 
o estudante deveria ser reavaliado no ano seguinte. O Decreto 5.616, de 1928, 
regulava sobre a criação de universidades com autonomia econômica e didática  e 
estabelecia a necessidade de autorização para o funcionamento das Universidades.  
A partir de 1930, temos a criação do MESP além da promulgação de vários 
decretos, dentre eles, o da criação do CNE pelo Decreto nº 19.850/31. No ano seguinte 
é aprovado o Estatuto das Universidades Brasileiras pelo Decreto nº 19.851/31, 
declarando que, para atingirem o status de universidade, as escolas de ensino superior 




Nos anos 1920-1930, o Movimento Renovador4 concebeu a ideia de um PNE. 
Após dois anos de luta pela educação pública, em 1932, houve o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova5 instituiu um documento que reuniu as ideias e indicou a 
necessidade de um plano. Por meio da CF de 1934, em seu art. 150, aparece a 
primeira referência ao PNE, porém não houve um levantamento ou estudo sobre as 
demandas educacionais do país.  
Com a criação da UNE, em 1938, os estudantes começaram a lutar pela 
universidade pública, gratuita e de qualidade que atendesse às demandas referentes ao 
acesso à Educação Superior. Esse processo intensifica-se em 1945. 
Em 1946, no Rio de Janeiro, a Faculdade Católica posteriormente chamada de 
PUC foi reconhecida pelo Estado e tornou-se a primeira universidade privada do Brasil. 
Com a implantação de uma política econômica desenvolvimentista (com entrada 
de capitais estrangeiros, aumento da urbanização, êxodo rural) há uma exigência de 
profissionalização dos trabalhadores indicando um expressivo número de matrículas de 
1945 a 1964. Conforme Barreyro (2008, p. 17), algumas instituições privadas passam a 
incorporar a rede federal e estadual de ensino.  
A política desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek (1956-1961) apresentou, 
como uma das prioridades, a expansão do ensino objetivando a qualificação da mão de 
obra. 
Em 1957, ocorre o 1º Seminário pela Nacional da Reforma do Ensino e 
respectivamente, em 1961, o I Seminário Nacional da Reforma Universitária, em 
Salvador que teve como fruto a “Carta da Bahia”. As demandas apresentadas pelos 
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 O movimento renovador da educação, foi um “[...] movimento de caráter político e econômico, segundo 
o qual o Estado assume a educação. Conforme essa proposta, a Igreja católica perderia prerrogativas 
várias. Os intelectuais católicos, portanto, pregavam a religião católica como suporte para o ensino, no 
que dizia respeito à ordem e à moral e a princípios sedimentados nos hábitos” (Santos, Irene da Silva 
Fonseca dos; Prestes, Reulcinéia Isabel; Vale, Antônio Marques do. Brasil, 1930 - 1961: escola nova, ldb 
e disputa entre escola pública e escola privada. In. Revista HISTEDBR On-line, Campinas, n.22, p.131 – 
149,jun.2006-ISSN:1676-2584.Disponível em: http://www.histedbr.fe.unicamp.br/revista/edicoes/22/art10_22.pdf. 
Acesso em: 20/11/14 
5
 Este documento foi o “marco inaugural do projeto de renovação educacional do país. Além de constatar 
a desorganização do aparelho escolar, propunha que o Estado organizasse um plano geral de educação 
e defendia a bandeira de uma escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita”. (Fonte: BOMENY, 
Helena. O Brasil de JK > Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Disponível em: 




estudantes neste seminário diziam respeito a benefícios como alimentação, transporte, 
moradia e bolsas de estudo. Porém, a insatisfação dos estudantes nesse período era 
imensa, pois aumentava o número de faculdades isoladas, não houve o término das 
cátedras e, ainda não deixou margem para a organização universitária (BARREYRO, 
2008: p.18). Com isso, a luta em defesa da universidade pública através da UNE 
reforçada pelo Manifesto dos Educadores6 em 1959, pela reforma universitária, 
mantinha-se cada vez mais intensa no período compreendido de 1957 a 1961.  
A primeira LDB, aprovada em 1961, com base na CF promulgada em 1946 fixava 
como competência privativa da União reconhecer e inspecionar os estabelecimentos 
particulares de ensino superior. Esta LDB definiu as normas para autorização e 
reconhecimento das IES. Nesta lei, também está disposto sobre a criação do CFE, 
composto por representantes de estabelecimentos públicos e privados. A este órgão 
cabia a incumbência de elaborar o PNE para estabelecer metas e normas para 
aplicação dos fundos públicos nesta política. 
 Após o golpe de 1964, conforme Pereira (2007, p. 161) houve um convite feito 
pelo MEC ao consultor americano Rudolph Atcon para implantar o modelo empresarial 
administrativo nas universidades. A Comissão Meira Matos analisava as demandas 
estudantis (inclusive, com relação aos estudantes aprovados em vestibulares que não 
encontravam vagas nas instituições); o estudo da Comissão Interministerial composta 
pelos Ministérios da Educação, do Planejamento, da Fazenda, Congresso Nacional e 
Universidades para implantação da Reforma Universitária de 1968. 
Por meio do Decreto 5.540/68, que instituiu a Reforma Universitária de 1968 
implantada durante o AI- 5 foram contempladas as questões referentes: à extinção da 
cátedra; à departamentalização; à matrícula por disciplinas como créditos; à unificação 
do vestibular; à criação de carreiras de curta duração; à criação do sistema de pós-
graduação; ao ensino e a pesquisa como princípios indissociáveis; à carreira docente 
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 O Manifesto dos Educadores ou, também chamado, Manifesto mais uma vez convocados reafirmou a 
luta pela educação pública, laica, obrigatória e gratuita como dever do Estado. (BOMENY, Helena. O 
Brasil de JK > Manifesto "Mais uma vez convocados". Disponível em: 




passa a ser baseada em títulos e méritos e tem como princípio a dedicação exclusiva. 
Porém, permanecia em quantidade expressiva o número de estabelecimentos isolados.  
Cunha (1983, p. 253-254), afirma que:  
As universidades, no sentido estrito, passaram de 5, em 1945, para 37, em 
1964. O número de estabelecimentos isolados subiu de 293 para 564, nesse 
período. Enquanto o número de universidades foi multiplicado por 7, o de 
escolas isoladas não chegou a dobrar. As universidades não nasceram [como] 
tais, sendo formadas pela integração de escolas isoladas, as mudanças 
quantitativas criando condições para mudanças qualitativas; quando essas 
escolas atingiam certo número, em uma determinada cidade, agregavam-se em 
universidade, polarizadas por um vínculo institucional. Foi o caso das 9 
universidades católicas. Quando esse vínculo não existia, o governo federal o 




Como a meta do governo ditatorial era estabelecer o capitalismo nacional 
desenvolvimentista dependente que tinha a sua política intimamente ligada aos ditames 
do governo norte-americano, era necessário reduzir custos estatais no que tange à 
política educacional ao mesmo tempo em que se fazia necessário estabelecer meios 
para que ocorresse a ampliação de matrículas no ensino privado.  
Conforme Neves (1997 apud PEREIRA, 2007, p.159-161), a expansão do ensino 
privado ocorreu devido à necessidade de formação de mão de obra com maior 
escolarização, com cursos na área de Humanas (com ênfase exclusivamente no 
ensino) que visassem um menor investimento e que formasse profissionais para 
atuarem junto ao setor terciário. Para isso, o governo oferecia subvenções e apoio para 
a implantação das fundações educacionais com amparo na CF de 1967 que 
estabeleceu o amparo do Poder Público aos estabelecimentos privados, substituiu o 
ensino gratuito pela concessão de bolsas de estudo tanto para o ensino superior como 
para o ensino médio. No caso do ensino superior, o Poder Público apontava a exigência 
do reembolso. 
Na sociedade brasileira, regada de autoritarismos, a função do ensino era a de 
despolitização para que a ordem social fosse mantida e toda forma de confrontos 
ideológicos contra o sistema eram rigorosamente punidos.  
O papel da universidade no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 foi o de 




estabelecendo o significado do conhecimento e do saber aliado ao contexto de uma 
sociedade periférica que estava prestes a sair do regime ditatorial e adentrar num 
regime democrático (CHAUÍ, 2001, p. 6). 
Durante a década de 1980, as lutas sociais foram fundamentais para a 
instauração do Estado democrático. E, em 05 de outubro de 1988, é promulgada uma 
nova CF que tem em seu capítulo II, os direitos sociais abrangendo a educação, saúde, 
trabalho, lazer, segurança, previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a 
assistência social.  
No campo da educação, a CF continuou dando ampla liberdade à iniciativa 
privada (art. 209) e subsidiando com recursos públicos, o ensino e a pesquisa nas 
escolas comunitárias, confessionais e filantrópicas (art. 213). 
 Embora a CF tenha gerado grande expectativa quanto à garantia dos direitos 
sociais que seriam regulamentados na década de 1990, principalmente a garantia da 
educação como dever do Estado, o contexto sócio histórico brasileiro e mundial 
apontou mudanças que trouxeram desafios à efetivação dos direitos previstos neste 
aparato legal e especificamente na educação.  
 Após a aprovação dessa CF, cresceu o interesse do setor privado pela 
educação, retomando o processo de expansão, agora, em uma perspectiva mais 
privatista.  
 Com a entrada dos anos 1990, temos a implantação do projeto neoliberal7 
fundado nos termos estabelecidos no Consenso de Washington aliado ao amplo 
contexto político que estava ocorrendo no Brasil, em meados de 1990, com a 
                                            
7 O Projeto neoliberal teve origem com Friedrich Hayek no seu livro O caminho da servidão, publicado em 
1844. Porém, as ideias neoliberais expandiram-se em meio a crise do Welfare State na Europa 
justificando-se no excessivo poder dos sindicatos e do movimento operário aliado aos gastos sociais que 
implicaram no déficit econômico, para tanto a defesa dessas ideias dava-se no sentido de redução da 
intervenção estatal nas relações trabalhistas e no mercado. Nos países latino americanos, incluindo o 
Brasil, este projeto foi imposto através do “Consenso de Washington” nos anos 90, com intuito de 
promover reformas fiscais impondo como condição para financiamento cumprir as recomendações das 





contrarreforma8 do Estado, o que impactará diretamente nas políticas sociais, em 
específico, a educacional.   
 
 
2.2 A contrarreforma do Estado e seus impactos na educação superior  
 
A contrarreforma do Estado associada ao ideário neoliberal auxiliou no processo 
de encaminhar o Brasil aos ditames de interesses do capital mundializado por meio de 
acordos internacionais com grandes instituições financeiras e monetárias, como o BM e 
o FMI justificando a crise econômica como crise do Estado.   
De acordo com Chauí (2001, p.17) o neoliberalismo impõe ao Estado o 
esfacelamento dos sindicatos e movimentos operários como forma de reivindicação de 
direitos tendo como consequência a diminuição dos encargos sociais via Estado, o que 
segundo essa ideologia, seria o caminho para a saída da crise estatal e como objetivo 
secundário, estaria o incentivo a investimentos privados com redução fiscal às 
empresas.  
A política de ajuste econômico visando à estabilidade monetária através do Plano 
Real9 (1994) para combater a inflação e a abertura do mercado nacional aos 
investidores estrangeiros foram algumas das metas do governo FHC, assentado em 
uma perspectiva neoliberal, com diversas mudanças quanto ao papel do Estado.  
                                            
8
 Contrarreforma é um conceito utilizado por Elaine Behring (2003) em seu livro Brasil em contra-reforma: 
desestruturação do Estado e perda de direitos. Este termo retoma o sentido do debate do movimento 
operário socialista objetivando expor que a expressão reforma é utilizada de forma errônea, uma vez que 
está destituída da perspectiva social democrata que existia na Europa com o Welfare State. Na verdade, 
as alegações para a Reforma do Estado são baseadas na ideologia do ajuste fiscal com redução de 
custos do Estado e atendendo à lógica do capital através da desresponsabilização do Estado no que se 
refere à garantia dos direitos sociais. 
9
 O Plano Real foi um plano econômico que tinha como principal objetivo o controle da inflação para a 
estabilização econômica que teve três etapas: o Programa de Ação Imediata (com corte de gastos 
públicos, Recuperação da Receita, Austeridade no relacionamento com Estados e Municípios, Ajustes 
nos Bancos Estaduais, Redefinição das funções dos Bancos Federais, Privatizações); a criação da URV 
(Unidade Real de Valor) que converteu os salários e os benefícios previdenciários; e a implementação da 






O PDRAE, aprovado em 1995 e coordenado pelo ministro Luiz Carlos Bresser 
Pereira (MARE) durante o Governo FHC (1995-2002) foi central na reconfiguração do 
papel do Estado. Dentre as perspectivas colocadas tem-se a progressiva transferência 
de responsabilidades para entes da federação ou instituições privadas, estimulando o 
modelo gerencial, transferindo serviços públicos para a iniciativa privada, regidos por 
contrato de gestão ou Parceria Público-Privadas.  
No campo da educação, isto deixa aberto um caminho para o setor privado que é 
altamente lucrativo justificando-se na “Teoria do capital humano”10 mascarando o seu 
principal objetivo que é o estímulo à educação mercantil. 
 A universidade, conforme Lewgoy (2011, p. 287) passa a ser concebida,  
[...] como entidade administrativa, regida por contratos de gestão, avaliada por 
índices de produtividade, calculada para ser flexível e estruturada por 
estratégias e programas de eficácia organizacional e, portanto, pela 
particularidade e instabilidade dos meios e dos objetivos; ao ser definida por 
normas e padrões inteiramente alheios ao conhecimento e à formação 
intelectual; ao ser pulverizada em micro organizações que ocupam seus 
docentes e curvam seus estudantes a exigências exteriores ao trabalho 
intelectual, não irá questionar a sua existência e a sua função social.  
 
 
 No contexto contrarreforma do Estado, é criada a LDB (Lei Federal nº 9394/96) 
trazendo consigo elementos regidos pelo princípio da autonomia que flexibilizam e 
descentralizam as competências em educação denominadas por “reforma do ensino 
superior”. Afirma Iamamoto (2000, p. 49) sobre a autonomia: 
[...] esse recurso, aliado à restrição orçamentária e à acumulação de perda 
salarial dos docentes e funcionários [...] abre-se a possibilidade de contratos de 
prestação de serviços, convênios com empresas, instituições privadas e 
organismos governamentais, enquanto fontes de recursos para contratação e 
remuneração de pessoal. 
 
 
A aprovação da LDB no contexto de reforma universitária traz como implicações 
um conjunto de medidas impostas pelo MEC, dentre estas, novas modalidades de curso 
como os sequenciais e o à distância, mestrados profissionalizantes, define processos 
                                            
10
 A Teoria do Capital Humano surgiu em 1960 com Theodore Schultz (1902-1998), é uma derivação do 
neoliberalismo, e, estabelece que através de um maior investimento na educação tornará o sujeito mais 
competente para atuar/concorrer no mercado de trabalho e, portanto, garantir uma ascensão de classe 
social. Funda-se na “crise do modelo taylorista-fordista, ela ressurgiu, associada à redefinição das 




de avaliação institucional, estabelece a composição da educação escolar formada por 
dois níveis: Educação Básica e Superior. Aponta as formas de ingresso na educação 
superior pelas seguintes vias: vestibular (elaborado pela própria instituição ou por 
empresas especializadas); avaliação seriada, em que ao término de cada série do 
ensino médio de forma gradual e progressiva, o aluno faz provas de conhecimentos 
relacionados com a área do curso que o estudante pretende cursar com um processo 
de seleção baseado em entrevistas ou informações pessoais e profissionais dos 
candidatos; vestibular combinado com o ENEM11; ou, somente pelo ENEM com 
possibilidade ao obter a pontuação necessária para ser selecionado como forma de 
ingresso nas universidades públicas federais pelo SISU12 ou nas universidades 
privadas pelo PROUNI13.  
Em 1997, temos a promulgação do Decreto nº 2.306/97, que dispõe sobre o 
Sistema Federal de Ensino enfatizando o caráter das IES como públicas e privadas e a 
organização acadêmica das IES composta por: universidades, centros universitários, 
faculdades integradas, faculdades e institutos superiores ou escolas superiores. Ao 
dispor na organização acadêmica essa gama de IES, esta lei fere o princípio de 
                                            
11
 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) avalia os conhecimentos apreendidos ao longo do 
percurso escolar com questões objetivas sobre o conteúdo ensinado no Ensino Médio e uma redação. Os 
eixos cognitivos que compõem o exame abrangem todas as áreas de conhecimento. Quatro matrizes de 
referência regem o exame desde 2009 e são distribuídas da por: Linguagem, Códigos e suas 
Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; e, Ciências 





 O Sistema de Seleção Unificada (SISU) desenvolvido pelo MEC selecionar os candidatos às vagas das 
instituições públicas de ensino superior que utilizarão a nota do ENEM como única fase de seu processo 
seletivo. A seleção é feita pelo Sistema com base na nota obtida pelo candidato no exame. No site, os 
candidatos podem consultar as vagas disponíveis, pesquisando as instituições e os seus respectivos 
cursos participantes. Fonte MEC Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/?option=com_content&id=16185&Itemid=1101. Acesso em: 03/08/2014 
 
13
 O Programa Universidade para Todos (PROUNI) criado em 2004, pela Lei nº 11.096/2005, tem como 
finalidade conceder bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e de 
cursos sequenciais de formação específica, em IES. As instituições que aderem ao programa recebem 
isenção de tributos. Fonte: MEC Disponível em: 





indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão previsto no art. 207 da CF, sendo 
de caráter exclusivo das universidades. 
Portanto, vemos que a luta social travada pela criação das universidades no 
Brasil está se esvaindo ao passo que são criados novos estabelecimentos educacionais 
que infringem o caráter de formação de intelectuais para atuarem na busca incessante 
do conhecimento por meio do tripé, ensino, pesquisa e extensão.  
A LDB, ainda, abre brecha para novas modalidades de ensino como exposto 
anteriormente como Ensino à Distância (EAD) com impactos na formação, fragilizando 
o aprendizado à medida que o Estado se exime da responsabilidade de investir na 
construção de escolas, contratação de docentes e funcionários para que o estudante 
tenha acesso ao ensino presencial.  
Há uma reiteração da ausência de um Estado provedor de direitos porque não 
bastasse o sujeito receber uma educação débil que o classifique como “insuficiente 
escolarizado” talvez por falta de mais vagas nas escolas talvez por falta de condições 
materiais, ou déficit de aprendizagem por questões relativas à saúde mental, ainda 
receber uma educação virtual em que o acesso ao professor-tutor é como o próprio tipo 
de ensino diz “à distância” dificultando ainda mais sua possibilidade de melhor 
esclarecer dúvidas e ter um contato direto com uma pessoa que dê visibilidade a esse 
sujeito de direitos que já teve uma vez problemas educacionais fragilizando a formação 
porque no EAD não é fixada a presença como obrigatória (art. 47, § 3º, LDB). 
Conforme Chauí (2001, p. 5-6), os jovens estudantes naturalizaram o acesso à 
universidade via mercado e a necessidade de profissionalização frente ao modo de 
competitividade que é imposto em tempos de capitalismo monopolista.  Netto (2007, 
 p. 227) aponta: 
[...] é claro que o objetivo real do capital monopolista não é a “diminuição”do 
Estado, mas a diminuição das funções estatais coesivas, precisamente aquelas 
que respondem à satisfação de direitos sociais. Na verdade proclamar a 
necessidade de um “Estado mínimo”, o que pretendem os monopólios e seus 
representantes nada mais é que um Estado mínimo para o trabalho e máximo 
para o capital.  
 
 
A formação profissional visando o acesso ao mercado de trabalho é reforçada 




deveria ser encaminhado ao Congresso após um ano da promulgação da LDB 
tornando-se vigente a partir de 2001. Este incita a formação para o mercado de trabalho 
e contém diagnósticos, diretrizes, objetivos e metas para a educação para um período 
de dez anos. No caso da educação superior, o diagnóstico obtido foi: aumento das 
exigências pelo mundo do trabalho e número elevado de egressos do ensino médio, 
expressiva quantidade de matrícula em universidades privadas, distribuição desigual de 
vagas por região. Quanto às diretrizes temos: a meta para ampliação de vagas superior 
a 40% do total, ampliação dos cursos noturnos para alunos-trabalhadores, destacar a 
importância aos centros universitários, e incentivos à pós-graduação para docentes que 
atuam na educação superior. No que se refere a objetivos e metas temos uma extensa 
relação de 35 itens que dentre eles destacam-se: a importância de associar ao 
processo de avaliação das instituições privadas e agregar contribuições federais e 
estaduais de modo a atender a, no mínimo, 30% dos matriculados no setor particular, 
com prioridade para os estudantes de baixa renda e ampliar o EAD. Através do Decreto 
nº 5.622/2005, esta modalidade de ensino é regulamentada como forma de ampliação 
do acesso ao ensino através de custos reduzidos para transmissão em canais de 
radiodifusão. 
Chega a ser contraditória a colocação nesse PNE ao afirmar que: 
A manutenção das atividades típicas das universidades - ensino, pesquisa e 
extensão - que constituem o suporte necessário para o desenvolvimento 
científico, tecnológico e cultural do País, não será possível sem o fortalecimento 
do setor público. Paralelamente, a expansão do setor privado deve continuar, 
desde que garantida a qualidade. (BRASIL, PNE, 2001) 
 
Portanto, é perceptível que para alcançarmos o tão sonhado desenvolvimento é 
necessário o investimento na educação pública em seu tripé e então como pode haver 
tamanho incentivo à expansão do setor privado. 
Essa lógica presente na LDB está expressa no mais recente PNE aprovado por 
meio da Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, que traça vinte metas a serem alcançadas 




Desde os anos 2000, o governo conta com Programas e Ações14 para a 
Educação Superior visando o alcance de tais metas. Estes Programas e Ações foram 
ampliados no Governo Lula (2003-2010) sendo eles: Programa Universidade Aberta do 
Brasil (UAB), Programa de Educação Tutorial (PET), Programa de Apoio à Extensão 
Universitária (PROEXT), Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G), 
Programa Milton Santos de Acesso ao Ensino Superior (PROMISAES), Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), Credenciamento de Fundação de Apoio e 
Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). A 
descrição dessas ações e programas e ao financiamento para a Educação Superior 
foram feitas resumidamente, encontra-se anexo a este trabalho. 
 Já, com relação aos programas e ações voltados à concessão de bolsas de 
financiamento da Educação Superior fazem parte: Programa IES-MEC/BNDES, 
Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino 
Superior – PROIES, Programa Universidade Para Todos (PROUNI) e Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES). A descrição tais ações e 
programas ao financiamento para a Educação Superior seguem em anexo, este 
trabalho de forma sintetizada. 
 Outra grande discussão refere-se à avaliação dos novos cursos, e destaca-se a 
criação do SINAES, pela lei n° 10.861/2004, "que induz a elevação da qualidade do 
ensino por meio de diretrizes para a expansão de cursos e instituições, de 
conformidade às diretrizes curriculares nacionais e de parâmetros de qualidade de 
cursos e instituições". 
 O SINAES é coordenado e supervisionado pela CONAES e operacionalizado 
pelo INEP/MEC. Os instrumentos e indicadores para avaliação são: Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (ENADE), Conceito Preliminar de Curso (CPC), Índice 
Geral de Cursos (IGC), Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e 
Esperado (IDD) e Conceito Institucional e avaliação institucional. Outro meio de obter 
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informações sobre as avaliações é através do resultado do Censo da Educação 
Superior, que se dá anualmente. 
De acordo com o que dispõe o MEC15, sobre a expansão do ensino superior 
voltando-se para o REUNI, a meta é dobrar o número de alunos nos cursos de 
graduação até 2018, permitindo o ingresso de 680 mil alunos a mais nos cursos de 
graduação. Para tanto, todas as universidades federais aderiram ao programa e 
apresentaram ao MEC os planos de reestruturação. As ações preveem: aumento de 
vagas; a ampliação ou abertura de cursos noturnos, o aumento do número de alunos 
por professor, a redução do custo por aluno, a flexibilização de currículos e o combate à 
evasão. 
No PROUNI, por meio de financiamento e da renúncia tributária a universidade 
privada aumenta seus lucros. Temos um espectro maior quando tocamos neste 
programa, pois com isenção fiscal promovida pelo governo, o número de cursos, como 
por exemplo, de Serviço Social, nas universidades privadas expande-se absurdamente, 
incluindo o EAD. 
Portanto, quando citamos os programas e ações governamentais notamos que, 
ao invés de investimento do Estado para a construção de universidades públicas, o que 
ocorre é o incentivo ao ingresso na universidade privada. Os dados a seguir são 
reveladores desta afirmativa.  
 
2.3 A expansão no ensino superior em dados 
 
 A expansão a partir dos anos 1990 no Brasil deve-se ao papel exercido pelo 
MEC de formulador de políticas e planos como um processo em que o Poder Executivo 
centraliza decisões e rejeita canais democráticos com representação de sujeitos da 
sociedade (IAMAMOTO, 2000, p. 36). 
As tabelas 1 e 2, a seguir,  ilustram a quantidade de IES públicas e privadas no 
período de 1980 a 1998. Verifica-se que, a quantidade de IES federais permanece 
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  As informações sobre a expansão do ensino com o Reuni está disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12261&ativo=503&Itemid=502. 




praticamente estável (somente uma foi criada) durante o período. Já as estaduais, 
contou com acréscimo de 11 universidades nesse lapso temporal. As municipais, ao 
contrário das estaduais, tiveram decréscimo de 13 estabelecimentos em 1998. Porém, 
as privadas foram as que mais cresceram num total de 82 novas IES. 
Tabela 1 - Evolução do Número de Instituições por Dependência Administrativa –  
Brasil 1980-1998 
Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 
1980 882 56 53 91 682 
1981 876 52 78 129 617 
1982 873 53 80 126 614 
1983 861 53 79 114 615 
1984 847 53 74 111 609 
1985 859 53 75 105 626 
1986 855 53 90 120 592 
1987 853 54 83 103 613 
1988 871 54 87 92 638 
1989 902 54 84 82 682 
1990 918 55 83 84 696 
1991 893 56 82 84 671 
1992 893 57 82 88 666 
1993 873 57 77 87 652 
1994 851 57 73 88 633 
1995 894 57 76 77 684 
1996 922 57 74 80 711 
1997 900 56 74 81 689 
1998 973 57 74 78 764 
Fonte:MEC/INEP/SEEC 
 
Tabela 2 - Evolução da Matrícula por Dependência Administrativa- 
Brasil 1980-1998 
Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 
1980 1.377.286 316.715 109.252 66.265 885.054 
1981 1.386.792 313.217 129.659 92.934 850.982 
1982 1.407.987 316.940 134.901 96.547 859.599 
1983 1.438.992 340.118 147.197 89.374 862.303 
1984 1.399.539 326.199 156.013 89.667 827.660 
1985 1.367.609 326.522 146.816 83.342 810.929 
1986 1.418.196 325.734 153.789 98.109 840.564 
1987 1.470.555 329.423 168.039 87.503 885.590 
1988 1.503.555 317.831 190.736 76.784 918.204 
1989 1.518.904 315.283 193.697 75.434 934.490 
1990 1.540.080 308.867 194.417 75.341 961.455 
1991 1.565.056 320.135 202.315 83.286 959.320 
1992 1.535.788 325.884 210.133 93.645 906.126 
1993 1.594.668 344.387 216.535 92.594 941.152 
1994 1.661.034 363.543 231.936 94.971 970.584 
1995 1.759.703 367.531 239.215 93.794 1.059.163 
1996 1.868.529 388.987 243.101 103.339 1.133.102 
1997 1.945.615 395.833 253.678 109.671 1.186.433 
1998 2.125.958 408.640 274.934 121.155 1.321.229 





Gráfico 1 - Evolução do Número de Instituições por Dependência Administrativa –  





Gráfico 2 - Evolução do Número de Instituições por Dependência Administrativa – 





O aprofundamento da mercantilização na educação realizado no governo FHC 
mostra um boom com relação ao aumento da IES privadas quando o Brasil é 




regulada pelo mercado. Enquanto que, no governo Lula apesar da intensificação da 
educação privada e mercantil com a implementação do PROUNI e do FIES, temos a 
criação do REUNI como foco na ampliação do ingresso nas universidades públicas. 
 Nota-se, uma intensificação de investidores, inclusive, internacionais no setor da 
educação superior privada como, por exemplo, o caso da rede norte americana 
Laureate Education proprietária da Universidade Anhembi Morumbi (UAM) que em 
agosto de 2013, adquiriu as Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) por R$ 1 bilhão 
de reais com o apoio financeiro estimado de R$ 150 milhões de reais concedidos pelo 
International Finance Corporation, que está diretamente ligado ao BM16. Esta conjuntura 
refletida na matéria de Oscar (2013) reforça as análises quanto ao empresariamento da 
educação.  
Dados obtidos via site e-MEC, sobre o Censo da Educação Superior em 2013 
apontam essa tendência de mercantilização tendo por base a quantidade de IES 
privadas versus IES públicas e a quantidade de discentes cursando a graduação 
nessas duas categorias administrativas de IES, conforme verificamos no gráfico e 
tabela que seguem:  
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 OSCAR, Naiana. Grupo americano, dono da Anhembi Morumbi, compra FMU por R$ 1 bi. Disponível 
em: http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios-servicos,grupo-americano-dono-da-anhembi-








A tabela anterior mostra o número de matrículas nas IES privadas 
correspondendo a quase o triplo do número de matrículas nas IES públicas no Censo 
de 2013. Isso se deve, também, ao acesso de alunos que cursam o EAD, pois uma das 
metas do PNE 2001-2011, como vimos anteriormente, foi a expansão desta modalidade 
de ensino que, por enquanto, é característico nas IES privadas. Segue abaixo, o gráfico 
que ilustra esse crescimento. 
 
Gráfico 4- Evolução da matrícula na Educação Superior por modalidade de ensino – 







Conforme Parmezani (2013), a mercantilização da educação se dá em um 
contexto de perspectiva de atingir os melhores resultados no mercado, reduzir corpo 
docente, baixos salários e contemplar cada vez mais o EAD para redução de gastos. A 
busca pela maximização dos lucros gera a competitividade entre as empresas visando 
à redução de custos e, em alguns casos, resulta na fusão ou aquisições de novas 
empresas do ramo sendo até negociadas ações dessas empresas nas bolsas de 
valores. 
Nota-se que, embora haja a predominância de universidades com o maior 
número de matrículas no Brasil correspondendo a 53,4%, com a aprovação da LDB em 
1996, temos as outras organizações acadêmicas como centros universitários e 
faculdades que não tem como prioridade integrar o ensino, pesquisa e extensão, já que 
estes estabelecimentos não são regidos pelo princípio da indissociabilidade desse tripé. 
Abaixo, vemos a quantidade dessas instituições que tiveram seu horizonte ampliado 
após serem reconhecidas na LDB. 
 
Tabela  4 - Distribuição do número de Instituições de Educação Superior e de matrícula na 
graduação por Organização Acadêmica - Brasil 2013 
 
 





Gráfico 5 - Distribuição do número de Instituições de Educação Superior e de matrícula na 





Fazendo um balanço crítico desse cenário de avanços e retrocessos da 
expansão educacional, há uma troca de papéis voltado para a educação direcionada 
formar com intencionalidade de aumentar o número de profissionais que atendam às 
necessidades do capital e do mercado ao invés da formação e pesquisa com o intuito 
de fazer com que a universidade cumpra sua função social de produção de 
conhecimento para que o discente tenha um perfil investigativo aplicando o 

















3.1 O Serviço Social como profissão de nível superior 
 
A gênese do Serviço Social nos mais diversos países está diretamente ligada ao 
modo de produção industrial do sistema capitalista e seus impactos decorrentes da 
relação capital-trabalho. 
No Brasil,  as “Protoformas” do Serviço Social definidas por Iamamoto (2011, p. 
176, grifo da autora), “tem sua base nas obras e instituições que começam a “brotar” 
após o fim da Primeira Guerra Mundial”. A autora, ainda, afirma que:  
 A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse processo histórico. 
Não se baseará, no entanto, em medidas coercitivas emanadas do Estado. 
Surge da iniciativa particular de grupos e frações de classe que se manifestam, 
principalmente, por intermédio da Igreja Católica (Idem: p. 134). 
 
No contexto internacional, temos particularidades que trazem elementos para 
situar o momento vivido pelo operariado na segunda década do século XX, como o 
nascimento da primeira nação socialista, a URSS, e o Tratado de Versailles, que 
viabilizou a criação da OIT, além da crise mundial de 1929. 
Trazendo para o cenário sócio histórico brasileiro da época, temos grandes 
movimentos operários de 1917 a 1921, com greves e manifestações advindas pela crise 
cafeeira e a implantação das bases industriais no país. 
Ressalta-se, nesse ínterim, a criação de grandes instituições assistenciais 
ligadas à Igreja Católica como, por exemplo, a Associação das Senhoras Brasileiras 
(1920), no Rio de Janeiro e, a Liga das Senhoras Católicas (1923), em São Paulo. 
Ambas, tinha um pressuposto que só faziam parte dessas entidades as representantes 
femininas da burguesia. Importante frisar que, embora tenha uma vertente ligada ao 
catolicismo, começa o movimento de reação católica voltado para o apostolado laico no 
sentido de minimizar as sequelas resultantes do modo de produção capitalista. Com a 




início deste tipo de apostolado com caráter assistencial desencadeando na expansão 
da Ação Social com aparecimento das primeiras escolas de Serviço Social. 
A partir da década de 1930, as contradições geradas pelo capital-trabalho 
proporcionada pela expansão da industrialização, aumentava a pobreza pelo 
desemprego. Sendo, também considerável a ampla urbanização nesse mesmo período. 
Essas duas circunstâncias acarretaram no controle estatal pela repressão e, nesse 
contexto, surge o Serviço Social como forma do Estado abrandar os conflitos de classe 
com duplo sentido, pois, assegura a manutenção da ordem social preservando a força 
de trabalho e acata reivindicações pelas legislações e políticas sociais consideradas 
conquistas da classe trabalhadora. 
Ao analisar o período varguista (1930-1945), o papel estruturante do Estado 
frente ao novo padrão produtivo brasileiro, com o processo de substituição de 
importações, a consolidação da indústria brasileira e a crescente incorporação do 
padrão de industrialização norte americano foi de extrema importância, pois as 
necessidades sociais ficaram subalternizadas incluindo, também, a educação. Formou-
se um conjunto dos setores dominantes da época formado pelo Estado, Igreja Católica, 
burguesia industrial, camadas médias e oligarquia cafeeira. A CF de 1934 autorizava a 
transferência de recursos públicos para instituições católicas, inclusive as educacionais 
(PEREIRA, 2007, 97-98). 
Em 1932, com a fundação do Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo 
(CEAS), objetivava-se “promover a formação de seus membros pelo estudo da doutrina 
social neotomista da Igreja e fundamentar sua ação nessa formação doutrinária e no 
conhecimento aprofundado dos problemas sociais” (GAMA, 1944 apud IAMAMOTO e 
CARVALHO, 2011: p.179). As atividades do CEAS iniciaram-se a partir do Curso 
Intensivo de Formação Social para Moças17. A atuação dessas mulheres dava-se 
através dos Centros Operários fundados pelos CEAS oferecendo aulas de tricô e 
trabalhos manuais, conferências e conselhos sobre higiene. Vários fatos levam à 
consolidação da prática dessa instituição junto à classe operária, podemos citar a Liga 
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 Curso promovido pelas Cônegas de Santo Agostinho que contou como convidada a Mlle. Adèle 




Eleitoral Católica (LEC) com campanha de alistamento de eleitores; Primeira Semana 
de Ação Católica; formação da Juventude Feminina Católica nos Centros Operários e 
Círculos de Formação para Moças. Esse grupo com respaldo da hierarquia funda a 
primeira Escola de Serviço Social de São Paulo, em 1936, sendo que, com a fundação 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), dez anos mais tarde, esta 
instituição absorve esta Escola de Serviço Social (ESS). E, após um ano, ocorre a 
fundação do Instituto Social do Rio de Janeiro que passará a fazer parte da Pontifícia 
Universidade Católica, no Rio de Janeiro (PUC/RIO). 
Simões (2012, p. 32) afirma que, durante o governo Vargas, a importância das 
diretrizes da estrutura do ensino universitário e particularmente do Serviço Social:  
 [...] são decisivas, para a constituição das categorias profissionais e da 
crescente profissionalização e qualificação da mão de obra nacional. O 
estabelecimento do diploma (credencialismo) como política governamental, foi 
uma forma de o Estado criar a própria sociedade e a economia moderna no 
período, fechando o mercado para os habilitados e estabelecendo critérios 
meritocráticos para alcançá-los. 
 
 
Durante vinte anos, no período de 1936 a 1956, a profissão não era legalmente 
regulamentada, porém, o mercado de trabalho ampliava-se cada vez mais no setor 
estatal e, também, com a criação das seguintes instituições: LBA (1942); SENAI (1942); 
SESC (1946) e SESI (1946).  
Mesmo não havendo lei que regulamentasse a profissão, a expansão do curso 
aumentou cerca de 240% nos anos 1946 a 1963 em comparação à primeira década de 
institucionalização do primeiro curso no Brasil (SIMÕES, 2012, p. 33). 
Anteriormente à década de 1940, a formação em Serviço Social tinha quatro 
eixos: formação cientifica, formação técnica, formação moral e doutrinária. Estas tinham 
influência europeia franco-belga de viés moralista para doutrinar classes baixas e 
intervir no modo de vida e consciência dos assistidos. Posteriormente, com a 
participação das diretoras das Escolas de Serviço Social brasileiras no Congresso 
Interamericano de Serviço Social, em 1941, realizado na cidade de Atlantic City, que 
contaram com bolsas de estudos para cursos de intercâmbio nos Estados Unidos 
passou a gestar no Brasil a adaptação de currículos nas Escolas de Serviço Social de 




teórico-metodológica norte americana com metodologias positivistas e psicologizantes. 
As disciplinas tinham enfoque no Serviço Social de Caso, Serviço Social de Grupo e 
Organização/Desenvolvimento de Comunidade (IAMAMOTO, 2011, p. 237-241).  
A partir de 1946, com a criação da Associação Brasileira de Escolas de Serviço 
Social (ABESS) é que se estabelece um currículo mínimo exigido pelos órgãos 
competentes do governo e difunde-se modificações curriculares e de homogeneização 
do ensino em âmbito nacional (IAMAMOTO, 2011 p.242). 
 A década de cinquenta trouxe importantes conquistas para a educação em 
Serviço Social e exercício da profissão. No período que abarca os anos de 1953 a 
1954, oficializa-se o curso superior de Serviço Social no país através da lei nº 1889/53 e 
do decreto nº 35.311/54. Já, em 1957, a Lei 3252, juntamente com o Decreto 994 de 15 
de maio de 1962, regulamentaram a profissão. 
Depois de instituído o Código de Ética de 1947 temos durante as décadas 1960 
a 1980 dois novos Códigos de Ética profissional. Tanto os Códigos de 1965 quanto o de 
1975 traziam intrinsecamente no seu bojo um tradicionalismo, ainda, com perspectiva 
cristã. 
 A partir da década de 1960 a 1970, os assistentes sociais da América Latina 
começam o Movimento de Reconceituação, como o próprio nome sugere, trata-se de 
um processo de repensar e revisar o fazer profissional nos planos teórico, político e 
ideológico. No Brasil, há o Movimento de Renovação da profissão havendo uma 
reatualização e estabelecendo novas formas para romper com o conservadorismo.  
Netto (2005, p. 9) explica que:  
 [...] assistentes sociais inquietos e dispostos à renovação indagaram-se sobre 
o papel da profissão em face das expressões concretamente situadas da 
“questão social”, sobre a adequação dos procedimentos profissionais 
tradicionais em face das nossas realidades regionais e nacionais sobre a 
eficácia das ações profissionais sobre a pertinência de seus fundamentos 
pretensamente teóricos e sobre o relacionamento da profissão com novos 
protagonistas que surgiam na cena político-social. 
 
 
A profissão ao questionar sobre sua contribuição profissional para a manutenção 
do projeto conservador burguês não condizendo com o projeto societário que se 




Projeto Ético-Político18 profissional, pois o processo de intenção de ruptura19 impõe ao 
Assistente Social uma compreensão das “implicações políticas de sua prática 
profissional, reconhecendo-a como polarizada pela luta de classes" (IAMAMOTO, 1992, 
p. 37, grifos da autora). 
Esses debates visavam um novo viés à profissão, atuando numa nova linha 
teórico-metodológica com referenciais apoiados na tradição marxista e uma maior 
proximidade com as demandas trazidas pelos movimentos da classe trabalhadora e 
auxiliando no processo de redemocratização do país. 
A entrada na década de 1980 trouxe fatos marcantes para o Serviço Social. 
Podemos começar citando o III CBAS, o chamado “Congresso da Virada” 20; a revisão 
curricular pela ABESS, em 1982 definindo a vertente marxista a ser adotada para 
interpretação da realidade; e a promulgação do Código de Ética de 1986 reforçando o 
compromisso com a classe trabalhadora. 
A partir de 1990, a profissão conta com inovações para o exercício e formação 
profissional, uma vez que, foi promulgada, em 7 de junho de 1993, a Lei Federal n° 
8.662 que estabeleceu as competências e atribuições privativas do Assistente Social, 
além de alterar a denominação dos órgãos de fiscalização do exercício profissional para 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), e Conselho Regional de Serviço Social 
(CRESS). Ainda nesse mesmo ano, é aprovada a Resolução CFESS n° 273, instituindo 
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  O Projeto Ético- Político “[...] tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade como valor ético 
central – a liberdade concebida historicamente, como possibilidade de escolher entre alternativas 
concretas; daí um compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos 
sociais. Consequentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto societário que propõe a 
construção de uma nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia e gênero” 
(NETTO, 1999, p. 104- 5, grifos do autor). 
 
19
 O processo de intenção de ruptura com o tradicionalismo ganhou força dentro dos cursos de Serviço 
Social nas Universidades. Na ditadura, tanto os profissionais que trabalhavam na área pública quanto na 
privada enfrentavam dificuldades. Através da universidade, o contato entre intelectuais e assistentes 
sociais se estreitou inclusive através das atividades de pesquisa e extensão que propiciavam práticas 
alternativas ao tradicionalismo e às exigências da autocracia burguesa (NETTO, 2005: p.247-252). 
 
20
 O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), realizado em São Paulo, no ano de 1979, 
com caráter contestador e de expressão do desejo de transformação da práxis político-profissional do 
Serviço Social na sociedade brasileira. Embora o tema central do Congresso ressaltasse uma temática 
da grande relevância – Serviço Social e Política Social – o seu conteúdo e forma não expressavam 
nenhum posicionamento crítico quanto aos desafios da conjuntura do país. Disponível em: 




o novo Código de Ética do Assistente Social que reafirma os princípios fundamentais da 
atuação profissional em defesa da equidade, da justiça social e dos direitos 
humanos. Já em 1996, a ABESS aprova o Currículo Mínimo para os cursos de 
graduação em Serviço Social que se desdobram nas Diretrizes Curriculares. 
 
 




A ABESS/ABEPSS constitui-se conforme preconizado em seu estatuto21 é uma 
entidade civil, de natureza acadêmico-científica de âmbito nacional, de direito privado, 
sem fins lucrativos e com duração indeterminada. Sua organização se dá por meio da 
Diretoria Executiva Nacional e Diretorias Regionais (Região Centro Oeste Região Leste, 
Região Nordeste, Região Norte, Região Sul I e Região Sul II). O mandato dessas 
diretorias tem um prazo de dois anos de gestão. 
A princípio, convém destacar que, no Brasil, a ABESS/ABEPSS é a entidade que 
“tem a tarefa de contribuir para o avanço da qualidade de ensino, incorporando e 
reconhecendo as diversidades da formação profissional criando mecanismos 
articuladores que possibilitem tal propósito” (IAMAMOTO, 1992: p.162).   
A criação da Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social (ABESS), em 
1946, após uma década da instalação do primeiro curso de Serviço Social no Brasil 
relaciona-se ao fato de as escolas projetarem um determinado perfil profissional 
estabelecendo, para isso, uma forma de resistência coletiva para “impulsionar os 
avanços na formação profissional” (KOIKE, 1997, p. 8).  
O principal objetivo da ABESS era de “estabelecer um fórum coletivo de 
discussão da formação profissional do Assistente Social, reunindo as primeiras escolas 
do país” (ABESS, 1997, p.3). Vislumbrava-se com o surgimento da ABESS, a 
regulamentação do ensino universitário em Serviço Social no país e estabelecer um 
                                            




padrão mínimo a ser exigido às UFAs. Cabe salientar que, a conquista da 
regulamentação profissional ocorre, nessa época, com a promulgação da Lei 1.889, em 
13 de junho de 1953. 
Koike (1997, p. 8) enfatiza o forte e resistente posicionamento da ABESS na 
institucionalização do Serviço Social e na defesa do projeto de formação profissional 
desde seu primeiro estatuto, em que estão definidos os critérios para funcionamento 
das escolas, ingresso nos cursos, os conteúdos específicos de Serviço Social, além da 
exigência do estágio como base para o aprendizado profissional. 
No que diz respeito ao objeto profissional e valores predominantes no período de 
1930 até os anos 1970, temos abaixo, uma retrospectiva da organização curricular 
descrita por Faleiros (2000, p. 164): 
Anos 30 – Currículo fragmentado, centrado no disciplinamento da força de 
trabalho através dos valores cristão e controle paramédico e parajurídico [...], 
em obras sociais e de acordo com a doutrina social da igreja. 
Pós-guerra – Currículo centrado na integração com o meio, com ênfase na 
família e nas instituições para adaptação social ou bem-estar social. A ABESS 
[...] estrutura três enfoques de “caso”, “grupo” e “comunidade”, introduzindo as 
disciplinas de pesquisa, administração e campos de ação [...]. 
Anos 60 – Currículo centrado na solução (tratamento) de problemas individuais, 
no desenvolvimento e no planejamento social, com ênfase na comunidade e 
nos valores cristãos por parte das escolas católicas; há o contraponto crítico da 
visão social, da influência dos setores progressistas cristãos socialmente 
engajados [...]. 
Anos 70 – Currículos centrados no planejamento social com ênfase 




A partir de 1972, surgem os primeiros Programas de Pós-Graduação em São 
Paulo e Rio de Janeiro que passam a incorporar a pesquisa e a produção de 
conhecimento para compreensão da realidade social. Faz-se necessária, a criação em 
dezembro de 1987, do Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e 
Serviço Social (CEDEPSS) para registro dessas produções realizadas. Esse órgão 
acadêmico da ABESS abriu novos caminhos para o reconhecimento do Serviço Social, 
em âmbito científico, por agências de fomento tais como CAPES e CNPQ 
(RODRIGUES, 2006, p. 86). 
Numa conjuntura histórica pontuada por uma grave crise econômica ao final da 




chamado Congresso da Virada22 que deu um novo rumo para a ABESS. Com isso, há 
um marco histórico para a entidade que tem a sua denominação alterada para 
Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social. Tal fato faz com que a ABESS faça 
uma revisão curricular. 
A definição da reforma curricular trouxe como possibilidade “desbancar a divisão 
de serviço social de casos, grupo e comunidade, e colocar o projeto de teoria, 
metodologia e história do serviço social com ênfase nos movimentos sociais e lutas de 
classes” (FALEIROS, 2000, p.164). 
A ABESS coordenou e articulou o projeto curricular em 1982 como uma 
necessidade histórica pautada por docentes, discentes e profissionais de Serviço 
Social. O projeto acompanhou os seguintes acontecimentos históricos à época tais 
como: greves da região do Grande ABC paulista23, as lutas dos trabalhadores, a alta 
inflacionária, a crise da ditadura, a reorganização da sociedade e as especificidades da 
universidade brasileira na dinâmica da sociedade (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 143-
145).  
O projeto curricular de 1982, elaborado a partir da proposta discutida desde 
1979, baseado em pesquisa realizada sobre formação profissional tendo como 
centralidade a discussão sobre os objetivos, conteúdo e função social da formação 
profissional crítica com análise da realidade e direção social comprometida com as 
demandas e interesses da classe trabalhadora. Nos anos 80, o Serviço Social insere-se 
na divisão social do trabalho e o projeto curricular em construção defendia a 
mobilização, organização e reivindicação de direitos e políticas públicas, sendo, o papel 
socioeducativo assumido pelo assistente social contribuindo para a produção teórica 
                                            
22  
O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), mais comumente chamado de Congresso da 
Virada, ocorreu em São Paulo nos dias 23 a 28 de setembro de 1979. Este evento foi marcante para a 
profissão, pois a mesa oficial que comporia o CBAS formada por representantes do governo ditatorial foi 
substituída por líderes sindicais, como Luiz Inácio Lula da Silva. Esta inversão expressava a reinserção 
da classe trabalhadora na cena política, e o compromisso da categoria com as, o fortalecimento do 
movimento grevista, lutas sociais pela redemocratização e contra o regime político da época (NETTO, 
2009, p. 650-678). 
 
23  A Região do Grande ABC paulista compõe a Região Metropolitana da capital paulista. Nos anos 70 e 
80 era uma região industrial formada pelos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São 




com temas centrais fundados: “na organização política da categoria, nas reflexões 
éticas, na ampliação das pesquisas e nas mudanças operadas no próprio exercício 
profissional” (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 145). 
As dificuldades encontradas no projeto profissional gestado nos anos 80 referem-
se à apropriação do conhecimento teórico metodológico (mediações históricas e 
relação com o cotidiano); engajamento em movimentos sociais e aperfeiçoamento 
técnico-operativo (exigências do mercado voltadas ao tecnicismo). A importância do 
conhecimento da realidade para o entendimento das demandas e o estudo aliado com a 
investigação contribuem para a construção do projeto de intervenção profissional.  
Houve um avanço no que tange à aproximação da profissão com fatos 
vivenciados pela sociedade com uma reflexão voltada ao pensamento marxiano a 
respeito de aspectos como: “o trabalho, práxis, dimensão humano-genérica do 
indivíduo, a relação indivíduo-sociedade, a reificação, dentre outros” 
(ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 148). Porém, faltava após a aprovação do currículo de 
1982, um estreitamento com o método crítico-dialético que propiciasse um 
entendimento entre o significado da profissão, as políticas sociais e a sua relação entre 
teoria/história/método que possibilitasse uma relação entre o momento vivenciado de 
expansão do capitalismo monopolista e as novas configurações da questão social 
associados ao quadro de implantação do neoliberalismo nos anos 1990 e a diminuição 
do papel do Estado com a sua Reforma. 
Para tanto, é proposta a reforma do currículo mínimo de 1982 revelando a 
importância entre a apreensão e a interligação entre o conhecimento, pesquisa e 
realidade abrangendo o significado da profissão e o exercício profissional. 
Para a apreensão dessa realidade é que, no processo de formação profissional, 
a pesquisa mostra-se totalmente essencial ao exercício da prática, pois a dimensão 
investigativa faz com que sejam trilhados caminhos para respostas às demandas do 
cotidiano trazidas pelo usuário, assim como aperfeiçoar o conhecimento estabelecendo 
a unicidade entre teoria e prática ao situar os atores sociais a serem atendidos pelas 




Apropriar-se dos fundamentos teóricos, metodológicos e históricos, é essencial, 
pois, ao estudar o movimento no processo de produção e reprodução social da 
sociedade capitalista, o profissional busca respostas para o enfrentamento da questão 
social permeada por interesses de trabalhadores, do capital e do Estado, além daquelas 
relacionadas às correlações de forças e às mudanças ocorridas no exercício 
profissional do assistente social. Para tanto,  
É necessário atribuir maior importância às estratégias, táticas e técnicas 
instrumentalizadoras da ação em estreita articulação com os avanços obtidos 
no campo teórico-metodológico e da pesquisa. Isso porque a justificativa da 
escolha do instrumental, das metas visadas, assim como a do conteúdo por 
eles veiculados, tanto depende dos resultados da análise da realidade como da 
intencionalidade e direção social imprimidas por sujeitos profissionais 
(ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 153). 
 
 
Na década de 1990, a ABESS, tornou-se um lócus que propiciou definir a 
formação acadêmica em graduação e pós-graduação rumo à Proposta básica para o 
projeto de formação profissional. Porém, a ABESS enfrentou desafios diversos durante 
o seu percurso tais como: as constantes mudanças da realidade social e da política 
educacional; e, a resistência para a garantia do ensino de qualidade tendo em vista a 
crescente expansão do ensino superior em Serviço Social desde a criação da entidade. 
Como exigências do projeto de formação profissional nessa nova proposta há: 
O entendimento do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo 
permite compreender que a atividade profissional se realiza no universo do 
assalariamento, por meio de um processo social e técnico do trabalho que 
objetiva um produto concreto. 
O significado social da profissão, historicamente vinculado ao tratamento da 
questão social, é impactado por algumas questões que reproduzem na ação 
profissional a mesma tensão contida nas demandas que lhe são feitas. Isso 
significa reconhecer a existência de alterações na formação do mercado de 
trabalho, na requalificação profissional, no domínio operativo de um conjunto de 
procedimentos que no momento consolidam processos que faziam parte das 
metas profissionais nos anos 80. A esses se juntam a questão da direção social 
da prática, do seu conteúdo e dos meios objetivos para a sua materialização 
(ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 162, grifos no documento). 
 
 
Na XXVIII Convenção Nacional da ABESS, ocorrida em Londrina, em outubro de 
1993, a entidade deliberou os encaminhamentos da revisão do Currículo Mínimo de 




debates parametrados pelo pluralismo abarcando a categoria profissional e as diversas 
UFAs regionais de todo o país. 
Em, aproximadamente, duzentas oficinas nacionais e regionais promovidas e 
coordenadas pela ABESS em conjunto com: CEDEPSS, CFESS e a Executiva Nacional 
de Estudantes de Serviço Social24 (ENESSO), entre 1994 e 1996 (ABESS/CEDEPSS, 
1997, p. 58), percebeu-se alguns direcionamentos curriculares voltados para: política 
social; padrões de proteção social; e, história, teoria e método como eixo da formação 
acadêmica com transversalidade entre na formação profissional. Ao traçar um paralelo 
entre a expansão do capitalismo monopolista e a atuação profissional através da 
categoria ontológica trabalho transparece a forma de dar respostas às mais diversas 
expressões da questão social. Esta se torna eixo fundante da profissão em que devem 
ser mediadas as políticas sociais e a viabilização de acesso a bens e serviços inserido 
num contexto permeado por correlações de forças entre Estado, capital e instituições. 
 Os amplos debates de caráter político-pedagógico com os profissionais e ESS 
promovidos pela ABESS/CEDEPSS, acerca do currículo mínimo de 1982, propiciaram e 
conduziram uma nova direção hegemônica profissional atingindo a maturidade política 
para elaborar e aprovar a Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional 
apresentado na XXIX Convenção Nacional da ABESS, realizada em Recife, em 
novembro de 1995, promovendo discussões a respeito das seguintes temáticas: “a 
direção social, os eixos fundamentais, a perspectiva teórico-metodológica, a formação 
para o mercado de trabalho e o tratamento dispensado à análise da realidade social 
brasileira”. (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 145, grifos do documento). Estes debates 
propiciaram reler criticamente o trajeto intelectual firmado pela profissão adotando para 
a apropriação da realidade a teoria social crítica e o método histórico-dialético. 
Como metas da proposta básica desse projeto de formação profissional temos: a 
capacitação teórico-metodológica para compreensão do movimento contraditório e 
dinâmico da sociedade; a capacidade investigativa na busca da explicação da formação 
histórica da sociedade brasileira relacionando com o capitalismo; a capacitação teórica 
                                            
24  ENESSO - Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social é a entidade de movimento 
estudantil construída pelos estudantes de Serviço Social e  caracterizada como representação máxima 




para tratar as mediações; a capacitação investigativa articulada à investigação 
profissional; a capacitação ético-política que consolide os valores e princípios 
legitimados no Código de Ética; a capacitação para apreender as mediações entre o 
público e o privado; a capacitação técnico-política para a gestão de serviços sociais, na 
esfera estatal e privada; e, a capacitação teórica para que o assistente social se 
reconheça como trabalhador assalariado e sujeito da atividade prática. 
As metas compreendem: a capacitação do corpo docente no campo teórico 
metodológico da pesquisa e mudanças na configuração da questão social e sujeitos 
envolvidos; exercício de pluralismo entre tendências teóricas; definição de política de 
pesquisa e de áreas temáticas; asseguração do caráter interdisciplinar em ensino, 
pesquisa e extensão; compreender o perfil do alunado; além, da ampliação do 
investimento acadêmico quanto ao ensino prático, política de estágio e intercâmbio. 
As diretrizes e metas relacionadas compõem três núcleos fundantes formadas 
por:  
 Núcleo de fundamentação teórico-metodológico da vida social 
compreendendo as configurações socioeconômicas, culturais, políticas e 
teóricas do ser social em relação à sociedade burguesa, ao trabalho como 
eixo da reprodução da vida social com ênfase na teoria marxista com 
elementos de complementariedade e oposição; 
 Núcleo de fundamentos da formação sócio histórica da sociedade 
brasileira inserida na divisão internacional do trabalho no conhecimento 
econômico social, político e cultural da sociedade brasileira relacionados 
à: padrões de produção de processo de trabalho; constituição do Estado 
brasileiro e suas relações com a sociedade; o significado do Serviço 
Social em seu caráter contraditório expresso no confronto de classes 
(constituição, trajetória e ação das classes sociais e os diferentes projetos 
políticos na sociedade brasileira);  
 Núcleo de fundamentação do trabalho profissional compreendendo o 
Serviço Social como especialização do trabalho pelo entendimento sócio 




metodológico, técnico-operativo e ético-político e sua localização nas 
transformações societárias.  
Tais núcleos são imprescindíveis para a análise em conjunto sobre as 
manifestações da questão social, pois se complementam e oferecem respostas aos 
questionamentos relativos ao por que, como e para que fazer na atuação profissional 
voltada ao Projeto Ético-Político profissional.  
Em 1996, foram realizadas várias oficinas da ABESS/CEDEPSS contando com a 
assessoria de um grupo de consultores convergindo para a elaboração da intitulada 
“Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional: Novos Subsídios para o 
Debate” 25·. Este documento aponta elementos que esclarecem a respeito do trato com 
a questão social com a perspectiva da dimensão da totalidade e, a profissionalização do 
Serviço Social como especialização do trabalho nos direciona para novas atribuições 
aliando o trato teórico-metodológico com a dinâmica societária para que no exercício 
profissional cotidiano haja a conjugação da dimensão interventiva com a operativa. 
Esse documento retoma problematizações que não foram esclarecidas no documento 
anterior e esclarece o sentido e o fundamento de algumas expressões que passam a ter 
relevância para formação profissional. Dentre elas:  
- a relação Estado versus mercado;  
- a relativa autonomia do/a assistente social que vende sua força de trabalho e 
trabalha com as devidas correlações de poder por causa das instituições e atuação 
profissional permeada por limites e possibilidades; 
- esclarecer sobre a desvinculação pós-currículo mínimo de 1982 do assistente 
social com a postura controladora e disciplinadora do Serviço Social conservador 
vislumbrando avançar no entendimento da realidade para a atuação; 
- a relação entre politicas fragmentadas tanto pelo recorte por segmento da 
sociedade (mulher, saúde, assistência, criança e adolescente) e pela necessidade 
social (violência, fome, miséria); 
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- o estreitamento da relação entre assistente social e conselhos de direitos e de 
políticas (ALMEIDA et al, 1997). 
No encerramento da II Oficina Nacional de Formação Profissional, em 7 e 8 de 
novembro de 1996, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), foi entregue 
pela ABESS às unidades de ensino para votação a “Proposta de Diretrizes Gerais para 
o Curso de Serviço Social”. Este documento foi aprovado de acordo com a exigência 
prevista na LDB que foi aprovada em 20 de dezembro do mesmo ano. Após a 
aprovação, a ABESS “[...] enquanto entidade representativa das IES no âmbito do 
Serviço Social, encaminha a [...] proposta para a apreciação do Conselho Nacional de 
Educação do MEC” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 58). 
As Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social, que segue em anexo a este 
trabalho, contêm pressupostos que norteiam a formação particularizando o Serviço 
Social na produção e reprodução da vida social intervindo na questão social que é sua 
base fundante e contêm agravamentos frente ao contexto sócio, histórico, político e 
econômico imerso no capitalismo monopolista repercutindo no mercado de trabalho 
profissional com enfrentamentos dentro de um cenário atravessado pela ação dos 
trabalhadores, capital e Estado (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 61). 
É de extrema importância face à aprovação da LDB que flexibiliza o ensino, 
entender as transformações sociais que afetam a formação em Serviço Social, pois a 
intencionalidade e direção social impressa no exercício profissional resultam da 
apreensão da realidade ao analisar em nível mundial a financeirização do capital 
compreendendo como ela se expressa diferentemente em cada região alterando a: 
relação capital-trabalho e complementaridade entre o público e o privado com 
chamamento da sociedade civil para dividir a responsabilidade do Estado através da 
refilantropização da questão social. Essas instituições, por vezes, reforçam o projeto 
conservador culpabilizando o indivíduo por sua situação de não inserção no mercado de 
trabalho sofrendo com a desigualdade social, por que: “o discurso de solidariedade é 
adornado pela benemerência e pela filantropia de nova qualidade, estimulada e 
produzida agora pelo grande capital, que se distingue das formas originárias da 




Entender o movimento da realidade requer do profissional situá-lo num desenho 
de Estado neoliberal com políticas focalizadas que pressupõe novas formas de 
enfrentamento ao sistema na defesa do Projeto Ético Político profissional. O modelo 
fordista de produção na atual configuração do exercício profissional do assistente social 
que vende sua força de trabalho em troca de salário com destaque para a produtividade 
pela quantificação no atendimento às demandas não importando com a qualidade do 
atendimento voltado à classe trabalhadora para contribuir hegemonicamente com 
projeto capitalista.  
As novas configurações do trabalho expõem formas precarizadas com super 
exploração e intensificação da mão de obra, desemprego, flexibilização das legislações 
trabalhistas que impactam o exercício profissional pela desregulamentação das 
relações de trabalho e que pode imprimir a seus atos respostas institucionais sendo 
contrário à direção social da profissão. Implica refletir as consequências societárias 
decorrente de tais situações que implicam na fragilização e desmobilização de 
movimentos sociais e sindicais. 
Conforme as Diretrizes Curriculares são princípios que fundamentam a formação 
profissional: a flexibilidade curricular com disciplinas além das fundantes do curso 
sendo a ética atingindo de forma transversal a formação zelando pelo pluralismo na 
vida acadêmica e profissional superando a fragmentação de conteúdo com o objetivo 
de estabelecer uma complementaridade entre as disciplinas inclusive com caráter 
interdisciplinar considerando o rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da 
realidade social com adoção da teoria social crítica baseada no método histórico-
dialético de Marx com análise social compreendendo as expressões da questão social, 
os limites e possibilidades na prática profissional com estratégias ao enfrentamento de 
desafios com uma formação que associe o ensino, pesquisa e extensão para instigação 
da capacidade investigativa para que pelo conhecimento possa intervir nas condições 
de vida dos usuários e indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e 
profissional estabelecendo para isso padrões de desempenho e qualidade iguais para 




Com base na defesa dos princípios presentes nas Diretrizes Curriculares sobre a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e da articulação entre graduação e 
pós-graduação, através da natureza científica da ABESS, é que a entidade muda de 
nome, em 10 de dezembro de 1998, para Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 
em Serviço Social (ABEPSS). Foi um fato marcante, pois reforça a defesa desse 
princípio fundamental à formação profissional e a articulação da graduação com a pós-
graduação. 
Esses princípios tem inferência imprescindível para a formação profissional com 
projeção ao perfil profissional propositivo e interventivo que se pretende formar com a 
capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa voltadas à: 
apreensão crítica da história e sua formação na particularidade da constituição e 
totalidade dos processos sociais contemporâneos da sociedade brasileira e seu 
desenvolvimento do capitalismo compreendendo o significado do Serviço Social e os 
posicionamentos da categoria profissional para dar respostas às demandas ao 
enfrentamento da questão social, aliando articulações entre público e privado 
apreendendo as competências e atribuições ao exercício profissional. 
(ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 62). 
Espera-se que, a formação acadêmica propicie espaços que viabilizem o pensar 
crítico e investigativo, entendendo o conjunto de núcleos de fundamentação definido 
nas DC, já descritos anteriormente, como indissociáveis, pois, há uma luta contra a 
fragmentação porque as respostas dadas às demandas dos usuários para o 
enfrentamento da questão social com estratégias e técnicas devem ser obtidas via 
apreensão da singularidade/particularidade/universalidade. 
O processo de formação acadêmica ao destituir-se da incitação ao pensamento 
crítico dificulta o entendimento do cotidiano para o discente ao estabelecer a relação 
entre teoria e prática no processo de estágio curricular em que tem o primeiro contato 




profissional com um direcionamento voltado aos interesses da classe trabalhadora 
conforme preconiza o Projeto Ético-Político profissional26.  
As DC desenham quatro matérias referentes às áreas de conhecimento 
estritamente necessárias à formação profissional e são compostas por: disciplinas com 
particularidades a determinada temática; seminários temáticos por especificidade e 
aprofundamento de temáticas relevantes; oficinas/laboratórios com instrumentos e 
técnicas, posturas e atitudes, utilizando-se de diferentes formas de linguagem; e, 
atividades complementares como pesquisa e extensão, produção científica, visitas 
monitoradas, monitoria, participação em encontros, seminários e congressos com 
apresentação de trabalho (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 68). 
Já as matérias básicas são compostas por: Sociologia, Ciência Política, 
Economia Política, Filosofia, Psicologia, Antropologia, Formação sócio histórica do 
Brasil, Direito, Política Social, Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais, 
Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço Social, Processo de 
Trabalho do Serviço Social, Administração e Planejamento em Serviço Social, Pesquisa 
em Serviço Social e Ética Profissional. Mas, há também as atividades indispensáveis 
que integram o currículo, tais como: estágio Supervisionado e Trabalho de Conclusão 
de Curso. 
Há, ainda, expresso nas DC alguns compromissos com relação à carga horária 
não inferior a 2.700 horas com maior ênfase nas disciplinas de Serviço Social e duração 
do curso de 4 anos ou sete semestres, com tempo máximo de integralização de até 
50% em cada IES; mecanismo de aproveitamento ou reconhecimento de estudos 
realizados em cursos sequenciais, cursos de graduação e/ou pós-graduação já 
realizados pelo aluno; qualidade equiparada em cursos diurno e noturno; estágio 
supervisionado como aprendizado teórico-prático do trabalho profissional tendo como 
carga horária mínima 15% da carga horária mínima do curso de 2700 horas 
(ABESS/CEDEPSS, 1997, p.72). 
                                            
26 O Projeto Ético- Político profissional tem dois âmbitos: ético-político e o da prática profissional. O 
primeiro relaciona-se ao príncipio da liberdade como valor central com ênfase na equidade e justiça 




As DC de 1996 passaram por uma comissão de especialistas em 1999, para que 
fossem feitos aprimoramentos no que se refere à: demarcação do perfil do bacharel em 
Serviço Social; Competências e Habilidades; Princípios da Formação Profissional e 
Nova lógica Curricular. 
As Diretrizes Curriculares da ABEPSS caracterizam o modo de pensar a 
formação profissional unindo a elementos que resultam em que tipo de profissional se 
quer formar, para que formar e para quem formar que tenha competência teórica, 
técnica, ética e politicamente. Ou seja, há um perfil profissional descrito que deve ser 
respeitado, mas a mercantilização do ensino acaba por banalizá-la interessando a 
ampliação de vagas em IES privadas que somatizem os seus lucros formando até 
grupos empresariais internacionais especulativos nesse tipo de “negócio”, como é a 
atual tendência no caso o capital fetiche27 e sua financeirização aplicada nesse caso à 
educação superior em que com os oligopólios, a especulação e suas implicações para o 
Serviço Social em tempos de capital fetiche.  
Em tempos de contrarreforma da educação as DC estão sendo impactadas como 
vimos com: a massificação do acesso ao ensino superior, a flexibilização de currículos, 
a educação mercantilizada voltada para o mercado de trabalho com caráter tecnicista 
sem o exercício da reflexão com o atendimento às demandas na imediaticidade, a 
crescente oferta de cursos na modalidade EAD, assim como a precarização da 
formação tornando dissociável o ensino, pesquisa e extensão. 
Outro impacto às DC da ABEPSS que podemos citar, é o Parecer 492/2001 do 
CNE/MEC que reduz/flexibiliza o currículos dos cursos superiores afetam, em particular, 
o curso de Serviço Social. As Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social do 
MEC dispõe sobre este perfil:  
 Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 
implementando propostas de intervenção para seu enfrentamento, com 
capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a inserção criativa e 
propositiva dos usuários do Serviço Social no conjunto das relações sociais e 
no mercado de trabalho (BRASIL, MEC, 2001, p.13). 
 
 
                                            
27  Capital fetiche é um conceito utilizado por Iamamoto (2008, p. 117) para descrever o capital que rende 




Um fato curioso é que no perfil profissional contido nas DC acima citada é 
omitido aquele disposto na Resolução publicada em 1999, que descrevia: 
Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 
implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas sociais 
públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos 
sociais. Profissional dotado de formação intelectual e cultural generalista crítica, 
competente em sua área de desempenho, com capacidade de inserção criativa 
e propositiva, no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho.  
Profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do Código 
de Ética do Assistente Social (ABEPSS/MEC, 1999, grifos meus). 
 
 
Como cita Iamamoto sobre as mudanças com as DC do MEC que afrontam as 
DC da ABEPSS (2002, p. 22):  
E os tópicos de estudos foram totalmente banidos do texto oficial para todas as 
especialidades. Eles consubstanciavam o detalhamento dos conteúdos 
curriculares anunciados nos três núcleos de fundamentação, que compõem a 
organização curricular: núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida 
social; núcleo de formação sócio histórica da sociedade brasileira e núcleo de 
fundamentos do trabalho profissional. Esse corte significa, na prática, a 
impossibilidade de se garantir um conteúdo básico comum à formação 
profissional no país, mais além dos três núcleos organizadores da estrutura 
curricular. O conteúdo da formação passa a ser submetido à livre iniciativa das 
unidades de ensino, públicas e privadas, desde que preservados os referidos 
núcleos. Essa total flexibilização da formação acadêmico-profissional, que se 
expressa no estatuto legal, é condizente com os princípios liberais que vêm 
presidindo a orientação para o ensino superior, estimulando a sua privatização e 
submetendo-o aos ditames da lógica do mercado. Este é um forte desafio à 
construção do projeto ético-político do Serviço Social. 
  
 
Nota-se que a supressão de palavras no parecer como: movimentos sociais, 
formação intelectual generalista crítica e os valores e princípios do Código de Ética 
inferem uma nova concepção de formação que não respeitam as DC da ABEPSS.  
 A formação profissional não alinhada às DC da ABEPSS não tem o 
compromisso de formar com a capacidade teórico-metodológica e ético-política que 
visam apreender criticamente as particularidades do movimento histórico brasileiro em 
conjunto com os processo sociais na totalidade unindo o significado social da profissão 
com a identificação das demandas sociais já que para haver posicionamentos políticos 
no cotidiano dos espaços socioprofissionais em que a lógica dominante é a da 




para reivindicar as condições de trabalho e de direitos dos usuários com estratégias 
coletivas para agregar forças na condição de trabalhador. 
A qualidade na formação compromete-se com um perfil profissional que atue de 
acordo com o Projeto Ético-Político e com os valores expressos no Código de Ética 
profissional que tem um direcionamento.  
Portanto, os dados apresentados a seguir demonstram a preocupação que 




3.3 A expansão dos cursos de Serviço Social em dados   
 
A expansão da educação superior a partir dos anos 1990 que propiciou o 
empresariamento da educação abriu novos campos para o capital e realizou reformas 
estruturais atendendo aos organismos internacionais com a tendência de abertura de 
cursos na área de Humanas, como é o caso do Curso de Serviço Social, que não 
necessita de alto investimento gerando, portanto, uma maior lucratividade para as IES 
privadas (PEREIRA, 2010, p. 324).  
  A partir da década supracitada, especificamente nos Cursos de Serviço Social 
ocorre uma expansão de vagas sendo estes cursos elencados por Pereira (2009, p. 41) 
como “majoritariamente privados e inseridos em instituições não universitárias, 
acompanhando as características do movimento expansionista do ensino superior 
brasileiro”.  
Conforme Lima e Pereira (2009, p. 32), no campo da formação profissional em 
Serviço Social, convêm ao capitalismo a necessidade de “formação de intelectuais 
difusores de uma sociabilidade conformista e colaboracionista”. Com isso, os 
profissionais formados de forma acrítica contribuem para atuar na manutenção do 
sistema capitalista reiterando no exercício profissional práticas conservadoras 




pobreza frente às diversas manifestações da questão social geradas por este sistema e 
criminalizando a pobreza não havendo a reflexão do ser social inserido neste sistema. 
Iamamoto (2012, p. 168) já apontou sobre a sua preocupação com a formação 
profissional comprometida com os princípios democráticos e com a construção de uma 
nova cidadania diante dos novos tempos de reforma do Estado e novas configurações 
da sociedade civil. 
A intensa expansão decorrente dessa contrarreforma dando ênfase nos Cursos 
de Serviço Social conforme demonstram os gráficos abaixo durante o período de 2000 
a 2010 deixa claro que, enquanto, a oferta de cursos em IES públicas aumentou 161% 
e consequentemente, tendo em vista que as IES privadas aumentaram cerca de 273% 
do total de cursos. Sendo que, nessa categoria administrativa de IES há o incentivo do 
PROUNI ou FIES 
.  
Gráfico 6 – Cursos de graduação em Serviço Social segundo a natureza jurídica.  
Brasil, 2000 –2010 
 
 
Fonte: INEP/MEC, SIGRAS/Estação de Trabalho IMS/UERJ do ObservaRH, 2012. 
Disponível em: http://www.obsnetims.org.br/uploaded/4_7_2013__0_Servico_Social.pdf.  








Gráfico 7 – Vagas dos cursos de graduação em Serviço Social segundo a natureza  
jurídica. Brasil, 2000 – 2010 
 
 
Fonte: INEP/MEC, SIGRAS/Estação de Trabalho IMS/UERJ do ObservaRH, 2012 
Disponível em: http://www.obsnetims.org.br/uploaded/4_7_2013__0_Servico_Social.pdf.  




Tabela 5 – IES com cursos de Serviço Social (em atividade) por categoria administrativa, 
por modalidade do curso e número de vagas  
 
PÚBLICAS PRIVADAS 
TOTAL DE IES 
(em ambas as 
modalidades) 
MODALIDADE DOS 
CURSOS POR IES 
Quantidade 
de vagas 
TOTAL DE IES 
(em ambas as 
modalidades) 
MODALIDADE DOS 




PRESENCIAL 49 4.438  
338** 
PRESENCIAL 337  61.513 
À DISTÂNCIA 1* 2.760 À DISTÂNCIA 25 69.895 
Fonte: e-MEC. Acesso em 11 dez.2014. 
Tabela elaborada pela autora. 
* A Universidade do Tocantins (UNITINS) é a única IES Pública Estadual que oferece o Curso de Serviço 
Social na modalidade presencial sendo contratada por uma empresa privada para a oferta de cursos de 
graduação à distância. O curso via EAD não é gratuito. Porém, essa IES só é contabilizada no tipo de IES 
pública pela categoria administrativa.  
** As IES que contém tanto cursos presenciais como EAD foram contabilizadas uma vez só e não nas 
duas modalidades. 
 
Analisando os dados expostos na tabela acima, notamos que embora ocorra a 
expansão via educação pública com o REUNI, a prevalência de IES privadas 
correspondendo mais que o sêxtuplo do que IES públicas demonstrando uma educação 




A aprovação da LDB e suas implicações para o ensino superior através da 
contrarreforma educacional afetam a formação em Serviço Social, pois conforme citado 
anteriormente, o artigo 80 da referida legislação abre canais para a modalidade de 
ensino à distância que produz uma quantidade massificada de profissionais formados 
neste tipo de ensino. 
Face a essa expansão desde a década de 1990, há a partir de 2005 um impulso 
ainda maior à educação superior com o PROUNI e o Fies estimulando o acesso via 
mercado. 
No Curso de Serviço Social temos a enorme quantidade de vagas por 
disponibilizadas pelas IES expressa na tabela que segue: 
Tabela 6 – Número de vagas autorizadas pelo MEC à IES para cursos de Serviço Social 







Centro Universitário Claretiano - CEUCLAR 900 33 
Universidade de Uberaba - UNIUBE 55 13 
Universidade Estácio de Sá - UNESA 1740 35 
Universidade Norte do Paraná - UNOPAR 21150 469 
Universidade Nove de Julho - UNINOVE 500 05 
Universidade Paulista - UNIP 60 597 
Centro Universitário Newton Paiva - NEWTON PAIVA 2500 02 
Universidade Santo Amaro - UNISA 2300 51 
Universidade Salvador - UNIFACS 1101 17 
Universidade Tiradentes - UNIT 1100 27 
Universidade do Tocantins – UNITINS 2760 02 
Universidade Luterana do Brasil - ULBRA 4000 278 
Universidade de Franca - UNIFRAN 300 25 
Universidade Braz Cubas - UBC 400 17 
Universidade Salgado de Oliveira - UNIVERSO 2000 20 
Universidade Anhanguera - UNIDERP 16800 260  
Centro Universitário da Grande Dourados - UNIGRAN 3000  31 
Universidade Potiguar - UNP 249  07 
Universidade do Tocantins - UNITINS 2760  02 
Universidade Metropolitana de Santos - UNIMES 0  94  
Centro Universitário Jorge Amado - UNIJORGE  500 01 
Centro Universitário de Maringá - UNICESUMAR 2000  55 
Centro Universitário UNISEB - UNISEB 5000  115 
Centro Universitário do Norte - UNINORTE  100 01 
Centro Universitário Leonardo da Vinci - UNIASSELVI 1300  47 
Centro Universitário do Sul de Minas - UNIS-MG  80 03 
Fonte: e-MEC. Acesso em 21/11/14. 





As entidades ABEPSS e CFESS já demonstraram sua preocupação relativa à 
expansão da EAD, conforme apontam: 
[...] o crescimento da modalidade do ensino a distância como uma das marcas 
mais evidentes da precarização, mercantilização e negação da educação como 
um direito, apontando, assim, numa perspectiva crítico analítica, o seu claro 
declínio como política pública brasileira (ABEPSS/CFESS, 2011, p. 786).  
 
O EAD oferece uma quantidade gigantesca de vagas nessa modalidade de 
curso, não propiciando o debate tão rico em salas de aula necessário à práxis crítica, 
como também gerando um exército de reserva especializado relativo ao número de 
vagas disponíveis para preenchimento e possíveis discentes concluintes nesse tipo de 
ensino. 
Dados publicados pelo Censo da Educação Superior do INEP/MEC de 2012 
indicam o curso de Serviço Social como sétimo lugar em número de matrículas e 
concluintes ocupando a sexta posição no maior número de matrículas por gênero, e 
oitavo lugar no maior número de ingressantes Segue abaixo, os dados obtidos: 
 













Tabela 9 – Cursos com maiores números de matrícula de graduação por gênero-  
Brasil – 2012 
 
 





Nota-se através dessa ampla oferta de cursos o incentivo ao mercado de 
trabalho através da especialização da mão de obra com tamanha quantidade de vagas 
não existe nesse mercado tamanha empregabilidade que supra esse contingente de 
recém-formados para atuação. Ou seja, há uma formação em massa com o discurso da 
“democratização do acesso” que futuramente terá consequências que desafiam a 




























4. A ABEPSS NA DEFESA DO PROJETO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
 
4.1 Percurso metodológico 
  
Este estudo aproximou-se nos capítulos supracitados da expansão do ensino 
superior a partir dos anos 1990 que teve como enfoque a mercantilização da educação 
promovida via governo com subsídio de organismos internacionais tendo impactos na 
formação em Serviço Social  
Para tanto, utilizamos neste trabalho, a abordagem quanti-qualitativa.  Conforme 
Prodanov (2013, p. 69), “quantitativo é tudo que pode ser quantificável e traduzido em 
números, opiniões e informações para classificá-las e analisá-las”. Já, a qualitativa 
pressupõe que:  
[...] há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode 
ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Esta não requer o 
uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para 
coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. Tal pesquisa é 
descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O 
processo e seu significado são os focos principais de abordagem (PRODANOV, 
2013, p. 70). 
 
 
A partir de tais informações/dados no que tange à educação superior e, mais 
especificamente, em Serviço Social a partir dos anos 1990, elaboramos duas tabelas no 
sentido das informações coletadas com base nos dados do e-MEC28 com relação às 
IES públicas e privadas que oferecem este curso de graduação abordamos, também, a 
imensa quantidade de vagas oferecidas na modalidade EAD. 
Em síntese, na execução deste trabalho, foram realizadas as seguintes ações: 
construção dos instrumentais da pesquisa; revisão temática/bibliográfica em 
publicações diversas, dentre estas, na Revista Serviço Social e Sociedade (Cortez 
Editora) e Temporalis (editada pela ABEPSS); pesquisas no site do e-MEC; pesquisas 
                                            
28 
Por meio do sistema eletrônico e-MEC é realizada a tramitação para que Instituições de Ensino 
Superior façam o  credenciamento, recredenciamento, autorização e reconhecimento e renovação de 





em sites da ABEPSS e em outros documentos disponibilizados como Anais de seus 
Congressos e Convenções; dentre outros. Com base na análise das informações 
coletadas foi realizada a produção teórica. 
 Diante do cenário que tivemos de mercantilização/precarização da educação 
realizamos uma entrevista gravada com a vice-presidente da regional Sul II (gestão 
2013-2014) com duração aproximada de uma hora com um roteiro de questões 
semiestruturadas a fim de verificar as estratégias construídas pela ABEPSS para a 
defesa do projeto de formação profissional assentada nas DC construídas num 
processo democrático. Cabe esclarecer que, a ABEPSS tem uma articulação que 
envolve uma direção nacional e suas regionais e a Regional Sul II é composta pelos 
estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul.  
 
 
4.2 Impactos da expansão do ensino superior no projeto de formação profissional  
 
São vários os impactos na formação acadêmica em meio à contrarreforma da 
educação. Boschetti (2011, p. 29) elenca fatores que a seu ver, resultaram desse 
processo, tais como: “forte expansão do ensino privado presencial e à distância, na 
precarização das condições de trabalho e no fortalecimento da mercantilização”. 
O acesso à educação via mercado também foi relatado em entrevista com a vice-
presidente da ABEPSS microrregião Sul II (gestão 2013-2014) em que foram apontados 
elementos centrais que favoreceram este cenário, pois   
 
[...] a partir da LDB nós tivemos a reconfiguração do ensino superior. É a partir 
das novas leis de diretrizes e bases que vai permitir, inclusive, que nos anos 
2000 ocorra um crescente processo de mercantilização do ensino superior no 
Brasil que vai trazer como rebatimento evidente ou, a partir de então, onde se 
acirra mais a concepção de educação como mercadoria e vai ter como 
consequência disso um processo maior de precarização da formação em nível 
superior no Brasil, uma formação que já tinha muita deficiência;  
[...] o Brasil que é um dos países da América Latina que tinha o menor índice de 
alunos no ensino superior em 2010, por exemplo. E, essa expansão vai se dar 
de modo que ela possa alinhar-se com aquilo que seriam os interesses dos 
organismos internacionais no sentido de ampliar as vagas no ensino superior 





Com relação ao modo como essa expansão foi realizada, a entrevistada, aponta 
que:  
[...] a ampliação de vaga vai ser feita a partir de uma diretriz que é a diretriz 
mercantil ao invés de ampliar o ensino de uma maneira mais expressiva o 
ensino superior público. Ainda que, tenha feito o que fez pelo REUNI o que 
ampliou muito mais foi o repasse de fundos para o ensino privado (ABEPSS 
SUL II, informação verbal, 2014). 
 
Consideramos que a mercantilização é voltada a uma educação que vai contra o 
acesso universal ao ensino superior via educação pública contida no art. 6º da CF e que 
beneficiam o capital através de mecanismos financiadores, ligados ao fundo público.  
 
[...] FIES e PROUNI que tem um custo muito grande para o Estado e que vai 
fomentar diretamente essas redes privadas. E, principalmente a partir dos anos 
2000 e 2010, nós vamos ter a ampliação inclusive das empresas de capital 
aberto onde parte dos recursos dessas instituições é passado para as bolsas de 
valores. [...] um processo de financeirização que atinge a educação por via 
dessas grandes empresas educacionais e o governo vai fomentar esse 
processo de expansão do ensino superior no Brasil tendo como referência essa 
orientação privada e se pegarmos o que é repassado pelo FIES e pelo PROUNI 
daria amplia com qualidade o ensino superior no Brasil em grande monta 
(ABEPSS SUL II, 2014).  
 
 
Podemos citar, ainda, como desafios à categoria que resultam da LDB e da 
mercantilização/precarização da educação na modalidade EAD trazendo impactos para 
a formação, pois retira a vivência acadêmica tão necessária para que tenha a troca de 
experiências entre discentes e docentes e, também, trata-se de precarização do ensino 
tendo em vista o número de vagas oferecidos nesta modalidade e o descompasso entre 
o número de tutores que não suprem as necessidades para os alunos que cursam via 
EAD, uma vez que a prioridade é a redução de custos nesta modalidade e a ampliação 
de lucros para IES privadas. A passagem abaixo traz essa preocupação expressa na 
fala de nossa entrevistada: 
  
[...] curso de Serviço Social é um curso razoavelmente barato, ele tem uma 
formação que exige elementos de desconstrução dessa sociabilidade que não 
dá pra ser feito à distância. Quando se tem [...] um avanço muito grande dos 
cursos de Serviço Social na modalidade EAD [...] muito precárias de ensino 
presenciais dessas escolas mercantis, isso vai ter um rebatimento, inclusive, 
nos cursos mais antigos que tinha uma certa tradição e um compromisso na 
rede privada com a formação porque ele vai concorrer com esse outro onde o 




[...] o impacto nesses cursos de Serviço Social via EAD e presencial muito 
precarizados vai ter rebatimentos [...] em cursos de tradição em Serviço Social 
que coloca em xeque as próprias DC na linha que a ABEPSS estabelece. Do 
ponto de vista formal, os cursos se ajustam com as Diretrizes do MEC. Mas do 
ponto de vista do conteúdo e da direção ético-política tem um claro 
comprometimento desse processo que em médio prazo coloca em xeque o 
próprio constructo da profissão e o próprio acúmulo da profissão no sentido de 
se legitimar como uma profissão que tem um Projeto Ético- Político e que tem 
um direcionamento que faz a defesa da classe trabalhadora e que não é uma 
mera profissão executiva e técnica. Porque um curso na modalidade EAD ou 
um curso muito precarizado que não de fato apreende  os elementos 
fundamentais das Diretrizes Curriculares vai fazer do Serviço Social um mero 
operacionalizador de políticas e que depois, portanto, pode receber menos. A 
própria qualificação do trabalho profissional está em xeque quando se precariza 
do jeito que estamos precarizando pela via dessa expansão dos cursos de 
Serviço Social no Brasil o próprio Serviço Social está sendo colocado em xeque 
por essa nova modalidade de formação. [...] 
 
No que tange às vagas nos cursos via EAD, a preocupação apontada pela 
entrevistada é que: 
Hoje no ensino à distância estão sendo oferecidas mais vagas que na 
modalidade presencial. [...]. Qual vai ser o nível salarial que esse profissional 
que não tem entende direito a profissão e nem entende a dimensão ético-
política dessa profissão, mas que acha que é só realmente operacionalizar a 
política [...] (ABEPSS SUL II, 2014). 
 
 
O contraponto que temos entre os governos FHC e Lula está diretamente ligado 
a uma contrarreforma educacional que a princípio não tinha preocupação com a 
ampliação do acesso à educação superior pública, pois 
 
[...] o governo FHC nem essa preocupação vai ter. O governo Lula vai ter de 
ampliação do ensino superior. Ele vai fazer via Reuni de com uma forma de 
ampliação que precariza, ainda mais, o ensino superior e ainda leva do meu 
ponto de vista traz um risco porque precariza e depois privatiza. Porque, se 
pensar bem, o ensino superior no Brasil ainda que com muitos limites e muitas 
dificuldades quando pensamos em pesquisa e extensão ele garante o ensino de 
qualidade. Quando se tem uma ampliação da forma como se seu no Reuni não 
se garante condições para que esse aluno faça extensão. E porque não se 
garante? (ABEPSS SUL II, 2014)  
 
 
Para que o Reuni possa garantir bases para o estudante possa se manter na 
universidade há um questionamento trazido pela ABEPSS Sul II referindo-se ao 
PNAES, por que  
 
[...] não tem condições de permanência estudantil. É muito precária a 




mais empobrecida na universidade, mas, não garante permanência estudantil. 
Então se fala que o ensino é sala de aula porque nos outros espaços ele vai ter 
que se manter e lutar pra se manter. Então, o processo de expansão do ensino 
superior no Brasil a partir dos anos 2000 vai se dar de claramente numa direção 
mercantil e isso vai trazer como consequência uma precarização ainda maior da 
formação e também certa intensificação do processo de privatização do ensino 
superior do ensino público principalmente pela via da extensão e da pesquisa 
que é algo gravíssimo (ABEPSS SUL II, 2014). 
 
Um dos principais papéis da universidade é subsidiar as pesquisas que venham 
a contribuir para a sociedade. Ao desconsiderar este princípio tão caro à formação 
inibem-se descobertas e a interação pela participação popular vetando o atendimento 
aos interesses coletivos. Portanto, a pesquisa deve objetivar a produção de 
conhecimento com fins sociais e não econômicos. Porém, encontramos obstáculos que 
em meio ao interesse especulativo a pesquisa é transformada em mercadoria, por que. 
[...] compatibilizar o ensino superior com os ditames da financeirização da 
economia, fazendo com que as descobertas científicas e o seu emprego na 
produção se tornem meios de obtenção de lucros excedentes, o que justifica a 
orientação de submeter à universidade aos interesses empresariais. 
(IAMAMOTO, 2008, p. 433) 
 
 
Alguns impactos da expansão em Serviço Social são trazidos por Iamamoto no 
7º Seminário anual de Serviço Social29, em que a autora expressa sua preocupação 
com o elevado número de estudantes e os desafios à formação profissional. Iamamoto 
levanta hipóteses acerca do crescimento do contingente educacional e a falta de 
qualificação do ensino tendo como consequências a submissão dos profissionais às 
normas do mercado criando condições para o voluntariado; a despolitização da 
categoria profissional; o desemprego; a redução do piso salarial; insegurança no 
trabalho; favorecimento da precarização das condições de trabalho e a oferta de postos 
de trabalho não acompanharão tais mudanças. Como consequência ao discente vindo 
de uma educação mercantilizada/precarizada tem-se a aceitação do exercício 
profissional nessas mesmas condições.  
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Com as exigências da profissão faz-se necessária a reflexão da importância da 
formação profissional com qualidade dentro de um contexto de expansão do ensino 
superior em Serviço Social que atenda ao perfil profissional disposto nas Diretrizes 
Curriculares da ABEPSS com transmissão de conhecimentos voltados para a análise 
crítica da realidade. E, não flexibilizar a formação para atender aos requisitos que o 
mercado de trabalho exige já que não é essa formação que se espera em Serviço 
Social. 
Verificamos constantes mudanças na realidade social frente à 
expansão/proliferação/massificação do ensino superior privado em Serviço Social aliada 
a uma tendência de desvinculação da pesquisa e extensão neste tipo de IES que em 
parte delas não são oferecidos cursos em universidades não possibilitando o acesso à 
pesquisa. E, com o atendimento à lógica de mercado com formação tecnicista 
contrariando o projeto curricular que vem sendo debatido desde 1979 compromissado 
com a sociedade e com o Projeto Ético-Político.  
Boschetti (2000, p. 95) aponta, como principal desafio à formação e para 
ABEPSS é o fato de 
[...] assegurar, coletivamente, a direção ética, política e técnico-operacional 
constantes nas diretrizes curriculares, que, associadas à lei de regulamentação 
da profissão e ao código de ética profissional, materializam um determinado de 
profissão.  
 
Concluindo sobre a expansão versus o projeto de formação profissional 
assentado nas DC tem como impactos  
As DC [...] se tornando meras orientações técnicas para a formação sem a sua 
dimensão teórico-metodológica [...] sem o seu compromisso ético-político. E 
isso vai trazer um rebatimento direto pra profissão não só do ponto de vista 
daquilo que é a formação como, também, do trabalho profissional. [...] não é 
que, quando você sai formado você sai com uma clareza tão grande, mas você 
tem elementos pra pensar em uma perspectiva de totalidade que essa formação 
permitir o acesso ao acúmulo que a profissão já tem no que diz respeito ao 
trabalho profissional ora se você não tem condições de acessar a esse 
acúmulo. E, e se você tem um ensino extremamente precarizado o rebatimento 
nisso é o trabalho, também, precarizado e que tem uma grande probabilidade 
de não assumir essa direção social que a profissão tá construindo e mais que 
essa direção social você se contentar em ser um mero operacionalizador da 
política. O compromisso Ético-Político só vai existir se você tiver essa formação 
teórica com esse compromisso senão você vai alinhar o que é o trabalho 




formação como é que você vai depois entender depois e você vai simplesmente 
reproduzir do ponto de vista institucional aquilo que se exige do Serviço Social. 
Então nós temos um risco inclusive de um retrocesso muito grande do ponto de 
vista da formação profissional e do trabalho profissional claramente posto 
(ABEPSS SUL II, 2014). 
 
Por isso, é que se justifica a preocupação com relação às implicações no que 
tange ao Parecer nº 492 do MEC, a ABEPSS Sul II ressalta mais uma implicação dessa 
normativa:  
Quando nas Diretrizes do MEC, o Projeto Ético-Político se torna habilidades em 
informática, porque foi nesse nível, você já está criando as bases para fazer das 
DC mero elementos técnicos de cumprimento de carga horária com 
determinado conteúdo que não necessariamente reflete o conteúdo do acúmulo 
e a direção que a profissão quer dar ao Serviço Social. E a gente fez 
claramente isso nos cursos não só por conta também da precarização do 
trabalho docente às vezes da sua própria formação, mas, também, por conta 
das próprias brechas que as leis [...] tem. (ABEPSS SUL II, 2014) 
 
Portanto, diante do exposto anteriormente, revelamos as estratégias que a 
ABEPSS vem desenvolvendo na defesa do projeto de formação profissional. 
 
 
4.3 Estratégias da ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional. 
  
As inquietações dentro dessa lógica de acesso à educação via mercado se dá 
não como um direito social, ou seja, a educação pública, gratuita e de qualidade, pois 
como afirma IAMAMOTO (2010, p. 118-119): “[...] a luta pela afirmação de direitos é 
hoje também uma luta contra o capital”. Portanto, a frase enseja numa bandeira de luta 
voltada a esta temática que é a defesa a este tipo às IES via Estado e não por meio da 
mercantilização do direito social em questão. 
Na gestão da ABEPSS referente ao período 1999-2000, a presidente da entidade 
Ivanete Boschetti Ferreira elencou em tempos de contrarreforma da educação como 
sendo o principal desafio a ser enfrentado pela ABEPSS é: 
[...] assegurar, coletivamente, a direção ética, política e técnico-operacional 
constante nas diretrizes curriculares, que, associadas à lei de regulamentação 
da profissão e ao código de ética profissional, materializam um determinado 





Durante este período iniciaram-se estratégias na defesa da formação frente ao 
contexto histórico educacional da época, pois a ABEPSS começou a discutir em 
oficinas locais e regionais com as UFAs a respeito da “reforma” do ensino superior e 
sua relação para a profissão. Essas reflexões/discussões fizeram com que se 
realizasse o Seminário Nacional “A política de Ensino Superior no Brasil: A 
Regulamentação da LDB e as implicações para o Serviço Social”, no ano de 1999, em 
Brasília. O posicionamento obtido nesse evento resultou no primeiro número da Revista 
Temporalis (ABEPSS, 2011, p. 35). 
 Verifica-se que são muitos os desafios na defesa ao projeto de formação 
profissional e o que nos impulsiona neste trabalho é compreender melhor, diante do 
exposto, quais as estratégias de enfrentamento da ABEPSS frente à expansão do 
ensino superior em Serviço Social. 
Algumas estratégias elencadas na entrevista para o enfrentamento aos desafios na 
atualidade são: apoiar-se e buscar fortalecimento estabelecendo parcerias com o 
CFESS/CRESS30 e a ENESSO para continuar na luta com a sua campanha contra o 
EAD e para isso provocando o debate no meio acadêmico. Além de fazer um trabalho 
contínuo das Oficinas ABEPSS itinerante, conforme consta na fala de nossa 
entrevistada: 
A ABEPSS tem feito um esforço com as entidades parceiras com a ENESSO e 
com o CFESS/CRESS no sentido de fazer o combate ao ensino à distância, [...] 
e do trabalho precarizado. E o que nós temos feito é tanto a problematização 
com a sociedade e comunidade acadêmica no sentido de que meia formação 
não garante um direito quanto nós temos feito uma atuação no sentido de 
qualificar a formação em Serviço Social das entidades associadas por meio do 
ABEPSS itinerante por exemplo. Nós fizemos um ABEPSS itinerante sobre as 
DC e agora estamos fazendo sobre estágio (ABEPSS SUL II, 2014).  
 
 
 Algumas publicações produzidas em parceria pelas entidades representativas da 
categoria (ABEPSS, CFESS e ENESSO) revelam estratégias para avanços e 
conquistas nessa defesa, elencamos o plano de lutas e manifestos. 
O documento Plano de Lutas Em Defesa do Trabalho e da Formação e Contra a  
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 O conjunto CFESS/CRESS é formado pelo Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos 




Precarização do Ensino Superior, atualizado em 2011, tem cinco eixos:   
 
 Eixo de Ações Relativas à Política Nacional de Fiscalização (Fiscalização nas 
unidades de EAD; Acompanhamento da implementação das Resoluções CFESS 
que regulamentam o Estágio e da Política Nacional do Estágio da ABEPSS; 
Padronização de procedimentos de credenciamento de campos de estágio);  
 Eixo de Ações de Estudos e Pesquisas (Elaboração da Política Nacional de 
Educação Permanente –PNEP; Avaliação da implementação da Política Nacional 
de Estágio; Avaliação das Condições de Trabalho docente); 
 Eixo de Ações de Articulação com Entidades, Movimentos Sociais e Conselhos 
(Estímulo à abertura de curso de Serviço Social presencial nas IES públicas; 
Campanha Nacional em Defesa da Formação Profissional com Qualidade; 
Articulação entre os CRESS, UFAs e ABEPSS; Articulação com Movimentos 
Sociais e Conselhos Profissionais; Eventos); 
  Eixo de Ações Junto ao MEC (levantamento dos cursos de graduação à distância 
efetuado pelos CRESS e Diretorias Regionais de ABEPSS, pressionando para que 
cumpra suas atribuições de avaliação para autorização e credenciamento de cursos 
em unidades de ensino presenciais e à distância, e;  
 Eixo de Ações Junto ao Poder Legislativo e Eixo de Ações Jurídicas (Realização de 
Audiências Públicas e Acionar judicialmente o MEC pelo não cumprimento das 
notificações e representações já realizadas). 
No que tange a esse plano, a atual representante da ABEPSS Sul II reforça que, 
O plano de lutas é um instrumento, inclusive, coletivo de uma estratégia nossa 
de fortalecer e permanecer lutando pelas nossas pautas e onde a formação de 
qualidade, laica, pública e gratuita seja a ênfase fundamental do nosso trabalho 
ABEPSS SUL II, 2014).  
 
Segue na próxima página, alguns Manifestos feitos pela ABEPSS a partir de 




No ano de 2005, houve a publicação do documento31 elaborado em conjunto 
pela ABEPSS, CFESS e a ENESSO cuja temática referia-se à expansão de caráter 
mercantil dos cursos em Serviço Social posicionando-se contra o EAD e expressando 
tamanha fragilidade quanto ao cumprimento das DC da ABEPSS, pois nesta 
modalidade de curso há uma falta de interação entre a supervisão acadêmica, 
supervisão de campo e estagiário. Além de estranhar o credenciamento feito pelo MEC 
a cursos EAD tendo em vista a quantidade de profissionais formados nesta modalidade 
será imensa, de forma despreparada ética e tecnicamente, por vezes de forma 
aligeirada. Para fazer um posicionamento frente ao MEC contra o ensino mercantil e do 
EAD, foi enviada um ofício32 a este Ministério, em 2006, para como forma de defesa ao 
projeto de formação profissional pautado nas DC da ABEPSS. Nesta carta questiona-se 
o credenciamento, controle e avaliação submetidos ao SINAES pelo MEC às IES que 
oferecem este ensino. 
Em 2011, o norte do Manifesto33 das entidades representativas da categoria 
(ABEPSS, CFESS e ENESSO) teve como objeto o papel do conjunto destas entidades 
compromissadas com uma classe emancipada ressaltando a expansão do ensino de 
graduação em Serviço Social conduzido na valorização do capital que está em 
desacordo com os compromissos e princípios da formação profissional estabelecidos 
nas DC e a forma de resistência encontrada para tal fato é por meio das lutas sociais e 
da organização da categoria.  
Já em 2013, o Manifesto34 da ABEPSS aponta desafios na defesa do projeto de 
formação em Serviço Social no que tange à precarização do trabalho docente, ao 
produtivismo acadêmico, expansão do ensino em Serviço Social sem qualidade e 
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 Fonte: CFESS. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/08_posicionamentoentidades_2005.pdf . 
Acesso em: 08/12/2014 
 
32 
   Fonte: CFESS.  Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/07_posicionamenttoentidades_2006.pdf. 
Acesso em: 08/12/2014 
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 Fonte: CFESS. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/cartaentidades_CFESS-ABEPSS-
ENESSO_FINAL.pdf. Acesso em: 08/12/2014 
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estrutura, a defesa do tripé ensino, pesquisa e extensão. Para tanto, a entidade 
estabeleceu como prioridades: regulamentar a PNE no Conselho Nacional de 
Educação; disseminar o ABEPSS-Itinerante; fortalecer os Grupos Temáticos de 
Pesquisa (GTP’s) e a pesquisa; e, defender e reafirmar o plano de lutas.  
O projeto ABEPSS itinerante teve início em 2011 com oficinas nacionais e 
regionais envolvendo docentes dos cursos de serviço social, supervisores de estágio, 
membros de comissões de formação dos CRESS e discentes de mestrado e doutorado 
na área. O tema do encontro versava sobre “As Diretrizes Curriculares e o Projeto de 
Formação Profissional do Serviço Social”. No ano de 2014, o ABEPSS itinerante contou 
com a temática “O estágio supervisionado em Serviço Social: desfazendo os nós e 
construindo alternativas” que visa fortalecer a implementação da PNE como tática para 
ampliar a base político-acadêmica do plano de lutas e contra a precarização do ensino 
em Serviço Social nas UFAs.   
Podemos citar, ainda, com relação às estratégias de resistência e enfrentamento 
ao crescimento desmedido do EAD, o posicionamento do CFESS em conjunto com a 
ABEPSS e a ENESSO quanto a esta modalidade de ensino com a campanha nacional 
em defesa da formação com qualidade que tem como slogan “Educação não é fast-food 
diga não para a graduação à distância em Serviço Social35” e a publicação “Sobre a 
incompatibilidade entre a graduação à distância e Serviço Social36” que está 
disponibilizada no próprio site da entidade. O CFESS alega que o EAD poderia ser 
utilizado para complementação de estudos não na formação como bacharel. 
Modalidades à distância são defendidas na condição de especializações. No que se 
refere à graduação em Serviço Social à distância o posicionamento é claro:  
 
 A questão a ser problematizada é a “produção” de profissionais em massa e 
com conteúdos banalizados; é a qualidade do ensino que está sendo oferecido, 
que não assegura o perfil das Diretrizes Curriculares; é a educação bancária e 
                                            
35
 Fonte: Conselho Federal de Serviço Social - CFESS. Disponível em: 
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mercantilizada que não garante o serviço social de qualidade de que o Brasil 
precisa (CFESS/CRESS; ABEPSS; ENESSO, 2011, p. 12). 
 
A entrevistada, ainda, nos coloca como um desafio a ser enfrentado que diz 
respeito ao SINAES quanto à avaliação destes dos cursos na modalidade EAD: 
[...] No último ENADE quem puxou a discussão foi a ABEPSS no sentido de 
colocar em pauta o SINAES/ENADE [...] porque a critica ao SINAES não é da 
ENESSO é nossa: do Conjunto CFESS/CRESS, da ABEPSS, e da ENESSO. 
Mas, qual a melhor estratégia política e nós vamos dar continuidade a isso e até 
como forma de lutar contra a mercantilização do ensino, porque o que a gente 
está descobrindo é que não é a toa que se tira quatro e cinco no 
SINAES/ENADE nos cursos à distância. Quando colocamos em pauta e 
fizemos a problematização nós conseguimos, inclusive, reunir informações que 
mostre como o EAD está tirando cinco. E o que nós vamos fazer agora? Essa 
gestão não conseguiu, mas na próxima nós vamos continuar e vamos tensionar 
o MEC no sentido de fazer [...] com que o SINAES/ENADE seja colocado em 
pauta essa é uma das estratégias nossa de luta (ABEPSS SUL II, 2014). 
 
Consideramos, também, como impactos à formação fruto da mercantilização da 
educação a fragilidade da supervisão acadêmica de estágio. Pois à medida que, a 
educação é precarizada e, principalmente, nesse aspecto o EAD, não há um contato 
próximo entre supervisor de campo, supervisor acadêmico e o discente implicando num 
impasse para aluno deste tipo de ensino ter um suporte que propicie no campo de 
estágio fazer a relação teoria-prática. A supervisão vai além do aprendizado da prática 
profissional é, também, o momento de reflexão crítica sobre as demandas trazidas 
pelos usuários das políticas. E, com relação ao enfrentamento à precarização do 
estágio, obtivemos a seguinte assertiva:  
Nós construímos uma Política Nacional de Estagio de maneira a poder garantir 
que essa dimensão fundamental da profissão que é o estágio possa ter um 
direcionamento segundo aquilo que prevê as DC que nós construímos e não 
aquelas que MEC aprovou (ABEPSS SUL II, 2014).  
 
Abordando mais uma das estratégias de defesa do projeto de formação 
profissional, a representante da ABEPSS Sul II aponta que: 
 A gente tem como fundamental a luta ao ensino de qualidade a manutenção 
das oficinas de graduação que faz um pouco o diagnóstico do que está 
acontecendo e constrói propostas do que está acontecendo do ponto de vista 
do estágio. E, aí os fóruns de supervisão que são fundamentais que são outra 




oficinas nós estamos fazendo nacional. E, diagnosticando um pouco isso e 
pensamos ações. Não é a toa que a ABEPSS itinerante foi sobre estágio e esse 
era nosso principal nó detectado nas oficinas de graduação e nos fóruns de 
supervisão que são espaços fundamentais pra gente continuar o debate. Além 
disso, no sentido de combater a precarização do ensino nós estamos 
construindo e discutindo com a categoria parâmetros para a pós-graduação. 
Entendemos que, uma pessoa se forme alinhado com o projeto ético-político ela 
tem que ter na graduação e na pós esse direcionamento e, além disso, 
colocando em pauta o aprimoramento e a especialização (2014). 
 
Portanto, conforme pudemos notar pelas estratégias adotadas e as respostas 
dadas pela entrevistada nos apontam a importância da entidade que com resistência 
luta e busca por meio de articulação com o Conjunto CFESS/CRESS e ENESSO, o seu 
fortalecimento e para a defesa do projeto de formação profissional que tem como 
direção social o compromisso com educação de qualidade, respaldada nas DC. Em 
tempos de neoliberalismo com expansão do ensino em Serviço Social voltado à 
mercantilização da educação tendo como impactos a sua precarização e desrespeito 
por não tratar a educação como direito social, portanto com acesso universal, mas com 
ingresso ao sistema educacional fundado nas “possibilidades” oferecidas via mercado 




















Este trabalho objetivou verificar quais as estratégias e articulações que vem 
sendo construídas pela ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional, 
assentado nas Diretrizes Curriculares, diante da expansão do ensino de Serviço Social 
no Brasil.  
Como hipóteses centrais contavam: a expansão dos cursos de Serviço Social e 
principalmente, na modalidade, à distância, fragiliza as diretrizes curriculares e tem 
possibilitado uma formação precarizada. No processo histórico, a ABEPSS tem se 
constituído como importante sujeito político na defesa do projeto de formação articulada 
ao Conjunto CFESS/CRESS e ENESSO. Sendo assim, são várias as estratégias 
políticas que vem sendo desenvolvidas como campanhas, fiscalização das Unidades de 
Formação Acadêmica, debates e encaminhamentos nas Oficinas Regionais e Nacionais 
da ABEPSS, dentre outras. Tais hipóteses foram confirmadas, pois por meio do 
percurso metodológico constatamos o forte caráter meritocrático e privado da educação 
brasileira constituído historicamente que se aprofunda, ainda mais, após a década de 
1990 com o advento do neoliberalismo que passa a considerar a educação como 
mercadoria e desresponsabiliza o Estado da garantia ao acesso da educação como 
direito social através da privatização. Sendo que,  o Estado por intermédio de incentivos 
fiscais subsidia a proliferação do ensino privado e apesar do REUNI promover a 
expansão de vagas nas IES públicas, notamos que o maior número de vagas e 
programas e ações como PROUNI e FIES destinam-se à educação privada. Pois, com 
a contrarreforma educacional promovida após a aprovação da LDB há inúmeras 
implicações com intuito de dar maior abertura ao ensino de caráter privado e, 
principalmente, na modalidade EAD em que surgem novas possibilidades de 
mercantlização e precarização da educação.  
Outro elemento que elencamos diz respeito à precarização do ensino em novas 
modalidades e mesmo, avanço dos cursos em IES refere-se à pesquisa. Os dados e 
estudos apontam que, a maioria dos cursos de Serviço Social são oferecidos IES 




aliar o tripé ensino, pesquisa e extensão. Sendo que, no processo histórico de revisão 
curricular do Curso de Serviço Social construído democraticamente pela ABEPSS 
notamos que um dos fatores determinantes foi a preocupação em fazer com que no 
projeto de formação profissional a pesquisa contribuísse ao desvendamento e a criação 
de novas formas de intervenção da realidade pelos dados obtidos nos trabalhos.  
O ensino dissociado da pesquisa e extensão revela o papel da universidade 
como “escolões de terceiro grau” analisamos o fato de forma que não há a preocupação 
com a formação apoiada nesse tripé, pois o suporte que a universidade deve dar é 
instigar a essencial dimensão investigativa, além de favorecer o estreitamento da 
relação da instituição com a sociedade para o exercício da práxis na medida em que há 
por meio da extensão com a troca de conhecimento entre discentes e a população 
trazendo elementos do seu cotidiano.  
Diante o exposto, temos o projeto de formação fundado nas Diretrizes 
Curriculares construídas paulatinamente durante três anos para renovação nas 
dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política desde a revisão do 
currículo em 1982 visando à qualidade da formação em Serviço Social. Conclui-se que, 
a expansão do ensino com incentivo ao ingresso à educação privada seja na 
modalidade presencial ou EAD, não oferecidos em universidades ou mesmo que 
oferecidos sem a garantia da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, fere 
um dos princípios preconizado nas Diretrizes Curriculares.  
O apoio das entidades representativas da categoria profissional formadas pela 
ABEPSS, o conjunto CFESS/CRESS e a ENESSO visam na luta pela formação buscar 
estratégias para o enfrentamento dos desafios impostos pela expansão do ensino 
superior e suas repercussões na formação profissional em Serviço Social. Essa união 
vem a fortalecer a categoria profissional formada por UFAs, profissionais e discentes 
em: 
[...] um projeto de sociedade comprometido com os princípios da liberdade, da 
defesa dos direitos humanos, do aprofundamento da democracia, da equidade 
e da emancipação humana, o Projeto ético-político do Serviço Social brasileiro 
tem sua direção político-organizativa nas entidades: Conselho Federal de 
Serviço Social (CFESS) e Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), 





A luta contra a precarização do ensino através das ações como as Oficinas 
Nacionais e Regionais e os Manifestos produzidos pelas entidades representativas da 
categoria profissional reafirmam o compromisso político e acadêmico para a formação 
de qualidade com direção social frente à mercantilização da educação. Pois, como 
vimos, com a entrada do neoliberalismo e a contrarreforma do Estado descaracteriza-se 
a educação como serviço a ser prestado pelo Estado e que deve ser oferecido via 
mercado com metas impostas por organismos internacionais para o aumento do 
número de ingressantes no ensino superior. Reportando essa formação para Serviço 
Social há que ser feita a defesa pela ABEPSS quanto à materialização das DC nas 
UFAs. E, para isso, frente ao atual contexto sócio, político e econômico permanecer 
buscando estratégias para a defesa do projeto de formação profissional pautado na luta 
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Aberta do Brasil (UAB),  
Instituído pelo Decreto nº 5800/06, objetiva desenvolver a modalidade 
de educação à distância, com finalidade de expandir e interiorizar a 
oferta de cursos e programas de educação superior no país 
oferecendo formação inicial a professores em efetivo exercício na 
educação básica pública, porém ainda sem graduação, além de 
formação continuada àqueles já graduados. 
Programa de Educação 
Tutorial (PET) 
Instituído por meio da Lei 11.180/2005 e regulamentado pelas 
Portarias nº 3.385/2005, nº 1.632/2006 e nº 1.046/2007.  Este 
programa é desenvolvido por grupos de estudantes, com respaldo de 
um docente, organizados a partir de formações em nível de 
graduação nas IES norteados pelo princípio da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão e da educação tutorial. 
Programa de Apoio à 
Extensão Universitária 
(Proext)  
Estabelecido através do Decreto nº 6.945/08,  destina-se a apoiar 
instituições públicas de educação superior em projetos de extensão 




(Programa Incluir)  
Regulamentado pelos decretos nº 5.296/2004 e nº 5.626/2005 e no 
edital INCLUIR 04/2008, publicado no Diário Oficial da União nº 84, 
seção 3, páginas 39 e 40, de 5 de maio de 2008, visa  garantir o 
acesso de pessoas com deficiência às instituições federais de ensino 
superior (Ifes) e fomenta a criação e a consolidação de núcleos de 
acessibilidade nas Ifes, dessa forma elimina barreiras 
comportamentais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação.  
 O Programa de 
Estudantes-Convênio 
de Graduação (PEC-G)  
De acordo com o Decreto nº 7.948/13, destina-se à formação e 
qualificação de estudantes estrangeiros por meio de oferta de vagas 
gratuitas em cursos de graduação em Instituições de Ensino Superior 
- IES brasileiras.Este programa constitui um conjunto de atividades e 
procedimentos de cooperação educacional internacional, 
preferencialmente com os países em desenvolvimento, com base em 
acordos bilaterais vigentes e caracteriza-se pela formação do 
estudante estrangeiro em curso de graduação no Brasil e seu retorno 
ao país de origem ao final do curso. 
Programa Milton 
Santos de Acesso ao 
Ensino Superior 
(Promisaes)  
 o intuito é de fomentar a cooperação técnico-científica e cultural entre 
o Brasil e os países com os quais mantém acordos – em especial os 
africanos – nas áreas de educação e cultura oferencendo apoio 
financeiro no valor de seiscentos e vinte e dois reais para alunos 
estrangeiros participantes do Programa de Estudantes-Convênio de 
Graduação (PEC-G), matriculados em cursos de graduação em 
instituições federais de educação superior. 
Programa Nacional de 
Assistência Estudantil 
(PNAES) 
o Decreto nº 7.234/10 regulamenta o PNAES que objetiva apóia a 
permanência de estudantes de baixa renda matriculados em cursos 






Fundações de Apoio 
São instituições criadas com para apoiar projetos de pesquisa, 
ensino, extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico, de interesse das IFES e também das instituições de 
pesquisa. Constituem como forma de fundações de direito privado, 
sem fins lucrativos sujeitando-se, à fiscalização do Ministério Público. 
Elas não são criadas por lei nem mantidas pela União, porém é 
necessário o credenciamento junto aos Ministérios da Educação e da 
Ciência e Tecnologia que é requerido em razão da relação entre as 
Ifes e as fundações de apoio ser de fomento à projetos de ensino, 






A Lei Federal nº 6.096/2007 dispõe sobre o objetivo de criar 
condições para a ampliação do acesso e permanência na educação 
superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da 
estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades 
federais. Com este programa pretende-se de forma a atender a 
atender relativamente à expansão no setor público em que são 
ampliadas as vagas na área de humanas nas Universidades Federais 
e especialmente em cursos noturnos. 
Fonte: site MEC 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12498&Itemid=820.  




















ANEXO B - Programas e ações voltados à concessão de bolsas de financiamento 




Através da parceria entre o MEC e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) são concedidos financiamentos às IES públicas e 
privadas que apresentem bom desempenho acadêmico estabelecido pelo  Sistema 
Nacional de Educação Superior (Sinaes).  Para as IES privadas, há a exigência de 
aderirem ao fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), ao 
Programa Universidade para Todos (Prouni) e ao Fundo de Garantia de Operações 
de Crédito Educativo (FGEDUC). Conforme recomendações da Portaria nº 14 do 
MEC, os itens financiados podem ser: obras de melhoria de infraestrutura; máquinas 
e equipamentos de fabricação nacional credenciados pelo BNDES; livros, nacionais 
e importados; softwares nacionais didáticos, importação de equipamentos que não 











instituído pela Lei nº 12.688/12, objetiva assegurar condições para a continuidade 
das atividades de entidades mantenedoras de IES integrantes do sistema de ensino 
federal, por meio da aprovação de plano de recuperação tributária e da concessão 
de moratória de dívidas tributárias federais. Para isso, as mantenedoras que tiverem 
o requerimento de moratória e parcelamento deferidos poderão proceder ao 
pagamento de até 90% (noventa por cento) do valor das prestações mensais 
mediante a utilização de certificados do Tesouro Nacional, de títulos da dívida 
pública em contrapartida às bolsas Proies integrais concedidas em cursos de 




(ProUni)   
Criado em 2004 e instituído pela Lei Federal nº 11.096/2005, tem como o objetivo 
destinar a concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 
50% (cinquenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudantes de 
cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas 
de ensino superior, com ou sem fins lucrativos em troca as instituições que aderem 
ao programa recebem isenção de tributos.  Esta lei também regula a atuação de 






O objetivo do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) é 
financiar a graduação na educação superior de estudantes que não têm condições 
de arcar com os custos de sua formação. Esta medida foi estabelecida através da 
Lei nº 10.260/01. Para candidatar-se ao Fies, os alunos devem estar regularmente 
matriculados em instituições pagas, cadastradas no programa e com avaliação 
positiva nos processos avaliativos do MEC.  
Fonte: site MEC 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12498&Itemid=820.  










Avalia o rendimento dos alunos dos cursos de graduação, ingressantes e 
concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos cursos em que estão 
matriculados. O exame é obrigatório para os alunos selecionados e condição 
indispensável para a emissão do histórico escolar. Disponível em:  
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=181&Itemid=313&
msg=1. Acesso em 09/09/14. 
Conceito Preliminar 
de Curso (CPC) 
È um indicador prévio que vai de 1 a 5 e da situação dos cursos de 
graduação no país. Cursos que obtiverem CPC 1 e 2 serão incluídos no 
cronograma de visitas dos avaliadores do Inep. Cursos com conceito igual ou 
maior que 3, podem optar por não receber a visita dos avaliadores e, transformar 
o CPC em conceito permanente.Cursos com conceito 3 serão aqueles que 
atendem aos critérios de qualidade para funcionarem. Já os cursos com conceito 
5 serão cursos de excelência. Este conceito é composto por variáveis, que 
traduzem resultados da avaliação de desempenho de estudantes, infraestrutura e 
instalações, recursos didático-pedagógicos e corpo docente. Nas variáveis 
constam o Enade, incluindo o Indicador de Diferença entre os Desempenhos 
Observado e Esperado (IDD) e o questionário socioeconômico e do Cadastro de 
Docentes 2007. Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1307
4:o-que-e-o-conceito-preliminar-de-curso&catid=127&Itemid=164. Acesso em: 
09/09/14 
O  Índice Geral de 
Cursos (IGC) 
È construído com base numa média ponderada das notas dos cursos de 
graduação e pós-graduação de cada instituição. Sintetiza num único indicador a 
qualidade de todos os cursos de graduação, mestrado e doutorado da mesma 
IES.  É divulgado anualmente pelo Inep/MEC, após a divulgação dos resultados 
do Enade. Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1230
5:igc&catid=272&Itemid=164. Acesso em 09/09/14. 
Indicador de 
Diferença entre os 
Desempenhos 
Observado e 
Esperado (IDD)  
É a diferença entre o desempenho médio do concluinte de um curso e o 
desempenho médio estimado para os concluintes desse mesmo curso. 
Representa, portanto, quanto cada curso se destaca da média, podendo ficar 
acima ou abaixo do que seria esperado, baseando-se no perfil de seus 
estudantes. O indicador tem escala de 1 a 5, sendo 5 o melhor resultado. 
Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&




A cada ciclo avaliativo, a IES é avaliada in loco. Os avaliadores, 
orientados pelos IGCs das instituições a cada ano, atribuem um Conceito 
Institucional, considerando também os elementos da visita. A Avaliação 
Institucional é composta pela autoavaliação ou avaliação interna (coordenada por 
comissão própria de  avaliação de cada instituição) e pela avaliação externa, 
realizada pelas comissões designadas pelo Inep. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid





ANEXO D - Diretrizes Curriculares Gerais para o curso de Serviço Social – ABEPSS 
(1996) 
 
Com base no Currículo Mínimo aprovado em Assembléia Geral Extraordinária de 8 de novembro 
de 1996. 
Rio de Janeiro Novembro de 1996 
 APRESENTAÇÃO 
O presente documento contém a Proposta de Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social, 
produto de um amplo e sistemático debate realizado pelas Unidades de Ensino a partir de 1994, 
quando a XXVIII Convenção Nacional da Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social – 
ABESS, ocorrida em Londrina – PR, em outubro de 1993, deliberou sobre os encaminhamentos da 
revisão do Currículo Mínimo vigente desde 1982 (Parecer CFE nº 412, de 04.08.1982 e Resolução 
n.º 06 de 23/09/82 ) . 
Com base na compreensão de que uma revisão curricular supõe uma profunda avaliação do 
processo de formação profissional face às exigências da contemporaneidade, a ABESS promoveu 
e coordenou com o CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA EM POLÍTICAS SOCIAIS E 
SERVIÇO SOCIAL – CEDEPSS, órgão acadêmico que articula a Pós-Graduação em Serviço 
Social, um intenso trabalho de mobilização das Unidades de Ensino de Serviço Social no país. 
Este processo de mobilização contou com o apoio decisivo da Entidade Nacional representativa 
dos profissionais de Serviço Social, através do CFESS - Conselho Federal de Serviço Social, bem 
como, dos estudantes, através da ENESSO - Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço 
Social. 
Entre 1994 e 1996 foram realizadas aproximadamente 200 (duzentas) oficinas locais nas 67 
Unidades Acadêmicas filiadas à ABESS, 25 (vinte e cinco ) oficinas regionais e duas nacionais. 
Numa primeira etapa procedeu-se à avaliação dos impasses e tensões que obstaculizam a 
formação profissional numa perspectiva contemporânea e de qualidade. Com base neste 
diagnóstico (Cf. ABESS/CEDEPSS/ENESSO – (Relatório Síntese dos Impasses e Tensões da 
Formação Profissional. Sistematização dos relatórios das oficinas regionais. Recife, Maio, 1995) foi 
elaborada e aprovada na XXIX Convenção Nacional da ABESS, em Recife, dezembro de 1995, a 
Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional, contendo os pressupostos, diretrizes, 
metas e núcleos de fundamentação do novo desenho curricular. 
A continuidade deste trabalho coletivo, em 1996, através da realização das oficinas, com a 
assessoria de um grupo de consultores conduziu a elaboração de um segundo documento 
intitulado “Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional: Novos Subsídios para o 
Debate”. Na etapa final do processo de revisão curricular as proposições do conjunto das 
Unidades de Ensino foram sistematizadas, resultando em seis documentos regionais a partir dos 
quais a Diretoria da ABESS, a representação da ENESSO e do CFESS, o Grupo de Consultores 
de Serviço Social e a Consultoria Pedagógica elaboraram a presente Proposta Nacional de 
Currículo Mínimo para o Curso de Serviço Social. 
Esta Proposta foi apreciada na II Oficina Nacional de Formação Profissional e aprovada em 
Assembléia Geral da ABESS, ambas realizadas no Rio de Janeiro, entre os dias 07 e 08 de 
novembro de 1996. 
Em 20 de dezembro de 1996 foi promulgada a LDB ( Lei 9394 ) tornando oportuno o processo de 
normatização e definição de Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social no espírito da nova 
Lei. Diretrizes estas que estabeleçam um patamar comum, assegurando, ao mesmo tempo, a 
flexibilidade, descentralização e pluralidade no ensino em Serviço Social, de modo a acompanhar 




assumidos pela questão social frente à reforma do Estado e às mudanças no âmbito da produção 
requerem novas demandas de qualificação do profissional, alteram o espaço ocupacional do 
assistente social, exigindo que o ensino superior estabeleça padrões de qualidade adequados. 
A ABESS atenta à necessidade do estabelecimento desses padrões de qualificação do ensino e 
de sua universalização, enquanto entidade nacional representativa das IES no âmbito do Serviço 
Social, encaminha a presente proposta para apreciação do Conselho Nacional de Educação. 
 
 
1- PRESSUPOSTOS DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
 
O marco da redefinição do projeto profissional dos anos 80 foi o tratamento dispensado ao 
significado social da profissão, enquanto especialização do trabalho coletivo, inserido na divisão 
social e técnica do trabalho. Esta perspectiva destaca, fundamentalmente, a historicidade do 
Serviço Social, entendido no quadro das relações sociais entre as classes sociais e destas com o 
Estado. Implica, pois, em compreender a profissão como um processo, vale dizer, ela se 
transforma ao transformarem-se as condições e as relações sociais nas quais ela se inscreve. Por 
esta razão, é necessário contextualizar o significado social da profissão nos anos 90, salientando 
as mediações históricas que incidem sobre o perfil da profissão hoje: as demandas e as respostas 
às quais é instigada a construir. 
Os anos 90 expressam profundas transformações nos processos de produção e reprodução da 
vida social, determinados pela reestruturação produtiva, pela reforma do Estado e pelas novas 
formas de enfrentamento da questão social, apontando, inclusive, para a alteração das relações 
entre o público e o privado, alterando as demandas profissionais. 
O trabalho do Assistente Social é, também, afetado por tais transformações, produto das 
mudanças na esfera da divisão sociotécnica do trabalho, no cenário mundial. 
Os pressupostos norteadores da concepção de formação profissional, que informa a presente 
revisão curricular são os seguintes: 
1- O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de produção e reprodução da vida social 
como uma profissão interventiva no âmbito da questão social, expressa pelas contradições do 
desenvolvimento do capitalismo monopolista. 
2- A relação do Serviço Social com a questão social – fundamento básico de sua existência – é 
mediatizada por um conjunto de processos sócio-históricos e teórico-metodológicos constitutivos 
de seu processo de trabalho. 
3- O agravamento da questão social em face das particularidades do processo de reestruturação 
produtiva no Brasil, nos marcos da ideologia neoliberal, determina uma inflexão no campo 
profissional do Serviço Social. Esta inflexão é resultante de novas requisições postas pelo 
reordenamento do capital e do trabalho, pela reforma do Estado e pelo movimento de organização 
das classes trabalhadoras, com amplas repercussões no mercado profissional de trabalho. 
4- O processo de trabalho do Serviço Social é determinado pelas configurações estruturais e 
conjunturais da questão social e pelas formas históricas de seu enfrentamento, permeadas pela 
ação dos trabalhadores, do capital e do Estado, através das políticas e lutas sociais. 
  
2 – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 
Este conjunto de diretrizes que estabelecem uma base comum, no plano nacional, para os cursos 
de graduação em Serviço Social, a partir da qual cada Instituição de Ensino Superior (IES) elabora 
seu Currículo Pleno. Aquela base está pautada por um projeto de formação profissional, 
coletivamente construído, ao longo dos anos 80 e 90, sob a coordenação da ABESS. 
 
 2.1- Princípios: 
 
São princípios que fundamentam a formação profissional : 
1. Flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressa na possibilidade de definição de 




atividades complementares – como forma de favorecer a dinamicidade do currículo; 
2. Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do Serviço Social, que 
possibilite a compreensão dos problemas e desafios com os quais o profissional se defronta no 
universo da produção; e reprodução da vida social. 
3. Adoção de uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da totalidade social em suas 
dimensões de universalidade, particularidade e singularidade; 
4. Superação da fragmentação de conteúdos na organização curricular, evitando-se a dispersão e 
a pulverização de disciplinas e outros componentes curriculares; 
5. Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios formativos e 
condição central da formação profissional, e da relação teoria e realidade; 
6. Padrões de desempenho e qualidade idênticos para cursos diurnos e noturnos, com máximo de 
quatro horas/aulas diárias de atividades nestes últimos; 
7. Caráter interdisciplinar nas várias dimensões do projeto de formação profissional; 
8. Indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão; 
9. Exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida acadêmica e profissional, 
impondo-se o necessário debate sobre as várias tendências teóricas, em luta pela direção social 
da formação profissional, que compõem a produção das ciências humanas e sociais; 
11. Ética como princípio formativo perpassando a formação curricular 
12. Indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional. 
 
 2.2. - Diretrizes Curriculares: 
 
Estes princípios definem as diretrizes curriculares da formação profissional, que implicam 
capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa para a: 
1. Apreensão crítica do processo histórico como totalidade; 
2. Investigação sobre a formação histórica e os processos sociais contemporâneos que conformam 
a sociedade brasileira, no sentido de apreender as particularidades da constituição e 
desenvolvimento do capitalismo e do Serviço Social no país; 
3. Apreensão do significado social da profissão desvelando as possibilidades de ação contidas na 
realidade; 
4. Apreensão das demandas – consolidadas e emergentes – postas ao Serviço Social via mercado 
de trabalho, visando formular respostas profissionais que potenciem o enfrentamento da questão 
social, considerando as novas articulações entre público e privado; 
5. Exercício profissional cumprindo as competências e atribuições previstas na Legislação 
Profissional em vigor. 
 
 3. NOVA LÓGICA CURRICULAR: 
 
A formação profissional expressa uma concepção de ensino e aprendizagem calcada na dinâmica 
da vida social, o que estabelece os parâmetros para a inserção profissional na realidade sócio-
institucional. 
A presente proposta parte da reafirmação do trabalho como atividade central na constituição do ser 
social. As mudanças verificadas nos padrões de acumulação e regulação social exigem um 
redimensionamento das formas de pensar/agir dos profissionais diante das novas demandas, 
possibilidades e das respostas dadas. 
Esta concepção implica que o processo de trabalho do assistente social deve ser apreendido a 
partir de um debate teórico-metodológico que permita o repensar crítico do ideário profissional e, 
consequentemente, da inserção dos profissionais, recuperando o sujeito que trabalha enquanto 
indivíduo social. 
O pressuposto central das diretrizes propostas é a permanente construção de conteúdos (teórico-
ético-político-culturais) para a intervenção profissional nos processos sociais que estejam 
organizados de forma dinâmica, flexível assegurando elevados padrões de qualidade na formação 
do assistente social. 




diretamente, a um conjunto de conhecimentos indissociáveis, que se traduzem em NÚCLEOS DE 
FUNDAMENTAÇÃO constitutivos da Formação Profissional. São eles: 
1- Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; 
2-Núcleo de fundamentos da particularidade da formação sócio-histórica da sociedade brasileira . 
3- Núcleo de fundamentos do trabalho profissional. 
É importante salientar que o primeiro núcleo, responsável pelo tratamento do ser social enquanto 
totalidade histórica, analisa os componentes fundamentais da vida social, que serão 
particularizados nos dois outros núcleos de fundamentação da formação sócio-histórica da 
sociedade brasileira e do trabalho profissional. Portanto, a formação profissional constitui-se de 
uma totalidade de conhecimentos que estão expressos nestes três núcleos, contextualizados 
historicamente e manifestos em suas particularidades. 
À medida em que estes três núcleos congregam os conteúdos necessários para a compreensão 
do processo de trabalho do assistente social, afirmam-se como eixos articuladores da formação 
profissional pretendida e desdobram-se em áreas de conhecimento que, por sua vez, se traduzem 
pedagogicamente através do conjunto dos componentes curriculares, rompendo, assim, com a 
visão formalista do currículo, antes reduzida à matérias e disciplinas. Esta articulação favorece 
uma nova forma de realização das mediações – aqui entendida como a relação teoria-prática – 
que deve permear toda a formação profissional, articulando ensino-pesquisa-extensão. 
Propõe-se uma lógica curricular inovadora, que supere a fragmentação do processo de ensino-
aprendizagem, e permita uma intensa convivência acadêmica entre professores, alunos e 
sociedade. Este é, ao mesmo tempo, um desafio político e uma exigência ética: construir um 
espaço por excelência do pensar crítico, da dúvida, da investigação e da busca de soluções. 
Esta nova estrutura curricular deve refletir o atual momento histórico e projetar-se para o futuro, 
abrindo novos caminhos para a construção de conhecimentos, como experiência concreta no 
decorrer da própria formação profissional. Esta é a grande moldura da configuração geral das 
diretrizes gerais aqui expressas. 
Em decorrência desta consideração, ressalta-se a exigência de não incorrer no tratamento 
classificatório dos núcleos de fundamentação da formação profissional, quando da indicação dos 
componentes curriculares, uma vez que remetem a um conjunto de conhecimentos indissociáveis 
para a apreensão da gênese, das manifestações e do enfrentamento da questão social, eixo 
fundante da profissão e articulador dos conteúdos da formação profissional. Portanto, os Núcleos 
mencionados não são autônomos nem subsequentes, expressando, ao contrário, níveis 





3.1 – Núcleos de Fundamentação 
 
3.1.1 – Núcleo de Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social: 
 
Este Núcleo é responsável pelo tratamento do ser social enquanto totalidade histórica, fornecendo 
os componentes fundamentais da vida social que serão particularizados nos núcleos de 
fundamentação da realidade brasileira e do trabalho profissional. Objetiva-se uma compreensão do 
ser social, historicamente situado no processo de constituição e desenvolvimento da sociedade 
burguesa, apreendida em seus elementos de continuidade e ruptura, frente a momentos anteriores 
do desenvolvimento histórico. O trabalho é assumido como eixo central do processo de reprodução 
da vida social, sendo tratado como praxis, o que implica no desenvolvimento da socialidade, da 
consciência, da universalidade e da capacidade de criar valores, escolhas e novas necessidades, 
e, como tal, desenvolver a liberdade. A configuração da sociedade burguesa, nesta perspectiva, é 
tratada em suas especificidades quanto à divisão social do trabalho, à propriedade privada, à 
divisão de classes e do saber, em suas relações de exploração e dominação, em suas formas de 
alienação e resistência. Implica em reconhecer as dimensões culturais , ético-políticas e 




conhecimento apresenta-se como uma das expressões do desenvolvimento da capacidade 
humana de compreender e explicar a realidade nas suas múltiplas determinações. Este núcleo é 
responsável, neste sentido, por explicar o processo de conhecimento do ser social, enfatizando as 
teorias modernas e contemporâneas. O tratamento das diferentes filosofias e teorias tem como 
perspectiva estabelecer uma compreensão de seus fundamentos e da articulação de suas 
categorias, o que supõe eliminar a crítica a priori ou a negação ideológica das teorias e filosofias, 




3.1.2. Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da Sociedade Brasileira: 
 
Este núcleo remete ao conhecimento da constituição econômica, social, política e cultural da 
sociedade brasileira, na sua configuração dependente, urbano-industrial, nas diversidades 
regionais e locais, articulada com a análise da questão agrária e agrícola, como um elemento 
fundamental da particularidade histórica nacional. Esta análise se direciona para a apreensão dos 
movimentos que permitiram a consolidação de determinados padrões de desenvolvimento 
capitalista no país, bem como os impactos econômicos, sociais e políticos peculiares à sociedade 
brasileira, tais como suas desigualdades sociais, diferenciação de classe, de gênero e étnico 
raciais, exclusão social, etc. Para tanto devem ser objeto de análise: 
- Os padrões de produção capitalista, em seus vários modelos de gestão e organização do 
processo de trabalho e todas as suas implicações nas condições materiais e espirituais da força de 
trabalho; e, ainda, o acompanhamento das profundas mudanças dos padrões produtivos e de 
acumulação capitalistas, criando uma nova configuração do “mundo do trabalho”. 
- A constituição do Estado brasileiro, seu caráter, papel, trajetória e as configurações que ele 
assume nos diferentes momentos conjunturais, seus vínculos com as classes e setores sociais em 
confronto. Trata-se, portanto, de apreender as relações entre Estado e Sociedade, desvelando os 
mecanismos econômicos, políticos e institucionais criados, em especial as políticas sociais, tanto 
no nível de seus objetivos e metas gerais, quanto no nível das problemáticas setoriais a que se 
referem. 
- O significado do Serviço Social no seu caráter contraditório, expresso no confronto de classes 
vigentes na sociedade e presentes nas instituições, o que remete também à compreensão das 
dinâmicas organizacionais e institucionais nas esferas estatais e privadas. 
- Os diferentes projetos políticos existentes na sociedade brasileira: seus fundamentos, princípios, 
análise de sociedade, estratégias e programáticas. Estes conteúdos implicam em uma constante e 
atenta análise conjuntural da sociedade brasileira, em sua inserção internacional, tendo em vista o 
acompanhamento dos processos sociais em curso, geradores das múltiplas manifestações da 
questão social. Nesse sentido, indica-se: 
- Análise da constituição, trajetória e ação das classes sociais, em seus conflitos, diferenças, 
alianças – em suas dimensões econômicas, políticas e culturais. 
- Conhecimento, em profundidade do movimento das ações das classes subalternas, reconstruindo 
sua composição e posição no processo produtivo; de suas condições de vida e de trabalho; de 
suas formas de manifestação social, cultural, ética e política; de suas formas de luta e de 
organização; de suas aspirações e práticas de resistência, contestação ou subalternização que 
explicitem seu modo de viver e pensar. 
 
3.1.3. – Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional: 
 
O conteúdo deste núcleo considera a profissionalização do Serviço Social como uma 
especialização do trabalho e sua prática como concretização de um processo de trabalho que tem 
como objeto as múltipla expressões da questão social. Tal perspectiva, permite recolocar as 
dimensões constitutivas do fazer profissional articuladas aos elementos fundamentais de todo e 
qualquer processo de trabalho: o objeto ou matéria prima sobre a qual incide a ação 




que propiciam uma potenciação da ação humana sobre o objeto; e a atividade do sujeito 
direcionada por uma finalidade, ou seja, o próprio trabalho. Significa, ainda, reconhecer o produto 
do trabalho profissional em suas implicações materiais, ídeo-políticas e econômicas. A ação 
profissional, assim compreendida, exige considerar as condições e relações sociais historicamente 
estabelecidas, que condicionam o trabalho do assistente social: os organismos empregadores 
(públicos e privados) e usuários dos serviços prestados; os recursos materiais, humanos e 
financeiros acionados para a efetivação desse trabalho, e a articulação do assistente social com 
outros trabalhadores, como partícipe do trabalho coletivo (ABESS/CEDEPSS, 1995 e 1996). 
Compreender as particularidades do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo 
requer a apreensão do conjunto de características que demarcam a institucionalização e 
desenvolvimento da profissão. Isto é, tanto as determinações sócio-históricas de sua inserção na 
sociedade brasileira que perfilam o fazer profissional, quanto a herança cultural que vem 
respaldando as explicações efetivadas pelo Serviço Social sobre as relações sociais, sobre suas 
práticas, suas sistematizações e seus saberes. 
Remete, pois, a um entendimento do Serviço Social que tem como solo a história da sociedade, 
visto ser daí que emanam as requisições profissionais, os condicionantes do seu trabalho e as 
respostas possíveis formuladas pelo assistente social. 
É o resgate dessa conjunção – rigor teórico-metodológico e acompanhamento da dinâmica 
societária – que permitirá atribuir um novo estatuto à dimensão interventiva e operativa da 
profissão. O reconhecimento do caráter interventivo do assistente social, supõe uma capacitação 
crítico-analítica que possibilite a construção de seus objetos de ação, em suas particularidades 
sócio-institucionais para a elaboração criativa de estratégias de intervenção comprometidas com 
as proposições ético-políticas do projeto profissional. 
A competência teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política são requisitos fundamentais 
que permite ao profissional colocar-se diante das situações com as quais se defronta, 
vislumbrando com clareza os projetos societários, seus vínculos de classe, e seu próprio processo 
de trabalho. 
Os fundamentos históricos, teóricos e metodológicos são necessários para apreender a formação 
cultural do trabalho profissional e, em particular, as formas de pensar dos assistentes sociais. 
Estas formas de pensar implicam formas de agir, ou seja, a instrumentalidade da profissão 
(GUERRA, 1995), reconhecendo seus aspectos tradicionalmente consolidados, mas também 
buscando novas formas de ação profissional. Tal fundamentação e instrumentalidade são os 
componentes que permitem a compreensão do cotidiano de vida dos usuários. 
A postura investigativa é um suposto para a sistematização teórica e prática do exercício 
profissional, assim como para a definição de estratégias e o instrumental técnico que potencializam 
as formas de enfrentamento da desigualdade social. Este conteúdo da formação profissional está 
vinculado à realidade social e às mediações que perpassam o exercício profissional. Tais 
mediações exigem não só a postura investigativa mas o estreito vínculo com os modos de 
pensar/agir dos profissionais. 
Com base na análise do Serviço Social, historicamente construída e teoricamente fundada, é que 
se poderá discutir as estratégias e técnicas de intervenção a partir de quatro questões 
fundamentais: o que fazer, porque fazer, como fazer e para que fazer. Não se trata apenas da 
construção operacional do fazer (organização técnica do trabalho), mas, sobretudo, da dimensão 
intelectiva e ontológica do trabalho, considerando aquilo que é específico ao trabalho do assistente 
social em seu campo de intervenção. 
Imbricada ao desvelamento destas questões, situa-se a dimensão técnico-operacional, como 
componente do trabalho consciente e sistemático do sujeito profissional sobre o objeto de sua 
intervenção, tendo em vista o alcance dos objetivos propostos. 
As estratégias e técnicas de operacionalização devem estar articuladas aos referenciais teórico-
críticos, buscando trabalhar situações da realidade como fundamentos da intervenção. As 
situações são dinâmicas e dizem respeito à relação entre assistente social e usuário frente as 
questões sociais. 
As estratégias são, pois, mediações complexas que implicam articulações entre as trajetórias 








3.2 – Matérias Básicas 
 
As matérias são expressões de áreas de conhecimento necessárias à formação profissional que 
se desdobram em: disciplinas, seminários temáticos, oficinas/laboratórios, atividades 
complementares e outros componentes curriculares. 
● disciplinas: constituem-se como particularidades das áreas de conhecimento que enfatizam 
determinados conteúdos priorizando um conjunto de estudos e atividades correspondentes a 
determinada temática, desenvolvida em um período com uma carga horária pré-fixada. 
● seminários temáticos: momentos de especificidade e aprofundamento de temáticas relevantes 
em diferentes enfoques, visando detalhamento de abordagens voltadas para a problematização e 
o estímulo da criatividade. 
● oficinas/laboratórios: espaços de vivência que permitam o tratamento operativo de temáticas, 
instrumentos e técnicas, posturas e atitudes, utilizando-se de diferentes formas de linguagem. 
● atividades complementares: constituídas por atividades de pesquisa e extensão, produção 
científica, visitas monitoradas, monitoria, participação em encontros, seminários e congressos com 
apresentação de trabalho . As atividades formativas básicas têm por objetivo dar relevância às 
atividades de pesquisa e extensão, afirmando a dimensão investigativa como princípio formativo e 
como elemento central na formação profissional e da relação entre teoria e realidade. 
 
Como matérias básicas são propostas as seguintes : 
 
Sociologia: A emergência da sociedade burguesa e a constituição do ser social; a configuração 
da sociologia como campo científico; as matrizes clássicas do pensamento sociológico e o debate 
contemporâneo. 
Ciência Política: A constituição da ciência política como campo científico da formação do Estado 
Moderno e da Sociedade Civil. Teoria Política Clássica. As contribuições da Ciência Política para a 
análise do Estado Brasileiro. O debate contemporâneo e as questões da democracia, cidadania, 
soberania, autocracia e socialismo. A relação entre o público e o privado. 
Economia Política: A constituição da economia política como campo científico. O Liberalismo, o 
Keynesianismo, o Neoliberalismo e a Crítica Marxista da Economia Política. Os projetos societários 
gestados nos modos de organização das relações econômico-políticas de produção e reprodução. 
As mudanças contemporâneas no padrão de acumulação e suas expressões na economia 
brasileira e internacional. 
Filosofia: Os fundamentos ontológicos do ser social. A dimensão da sociabilidade, trabalho e 
alienação. As formas de consciência: política, ciência, religião, moral e arte. As atuais reflexões 
éticas sobre a ciência e suas repercussões no mundo do trabalho. Correntes filosóficas e suas 
influências no Serviço Social. 
Psicologia: A constituição da psicologia como campo científico. As principais matrizes teóricas do 
debate contemporâneo das relações indivíduo-sociedade. A fundamentação das questões relativas 
ao desenvolvimento da personalidade e dos grupos sociais. A constituição da subjetividade no 
processo de produção e reprodução da vida social. 
Antropologia: A relação dialética entre o material e o simbólico na construção das identidades 
sociais e da subjetividade. Imaginário, representações sociais e expressões culturais dos 
diferentes segmentos sociais com ênfase na realidade brasileira e suas particularidades regionais. 
Formação sócio-histórica do Brasil: A herança colonial e a constituição do Estado Nacional. 
Emergência e Crise da República Velha. Instauração e colapso do Estado Novo. Industrialização, 
urbanização e surgimento de novos sujeitos políticos. Nacionalismo e desenvolvimentismo e a 
inserção dependente no sistema capitalista mundial. A modernização conservadora no pós-64 e 
seu ocaso em fins da década de 70. Transição democrática e neoliberalismo. 




dos direitos e garantias fundamentais da cidadania. A organização do Estado, dos poderes e da 
ordem social. A Constituição Federal e suas interfaces com o Serviço Social. O direito internacional 
e suas implicações nas relações políticas de trabalho e de seguridade social. 
Política Social: As teorias explicativas da constituição e desenvolvimento das políticas sociais. A 
questão social e desenvolvimento do sistema brasileiro de proteção social. Formulação e gestão 
das políticas sociais. A constituição e gestão do fundo público. O papel dos sujeitos políticos na 
formulação das Políticas Sociais Públicas e Privadas. As políticas setoriais e a legislação social. A 
análise comparada de políticas sociais. O papel das políticas sociais na constituição da esfera 
pública e o significado do debate público e privado. As novas formas de regulação social e as 
transformações no mundo do trabalho. 
Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais : A inserção do Brasil na divisão internacional 
do trabalho e a constituição das classes sociais, do Estado e nas particularidades regionais. 
Perspectivas de desenvolvimento desigual e combinado das estruturas fundiárias e industrial, e a 
reprodução da pobreza e da exclusão social nos contextos urbano e rural. As perspectivas 
contemporâneas de desenvolvimento e suas implicações sócio-ambientais. A constituição da 
democracia, da cidadania e dos direitos sociais e humanos no Brasil. Constituição de sujeitos 
sociais, estratégias coletivas de organização de classes, categorias e grupos sociais. Relações de 
gênero, étnico-raciais, identidade e subjetividade na constituição dos movimentos societários. 
Fundamentos Históricos e Teórico-metodológicos do Serviço Social: 
Análise da trajetória teórico-prática do Serviço Social no contexto da história da realidade social e 
as influências das matrizes do pensamento social. O trabalho profissional no processo de 
produção e reprodução social em relação às refrações das questões sociais nos diferentes 
contextos históricos. 
Processo de Trabalho do Serviço Social: O trabalho como elemento fundente do ser social. 
Especificidade do trabalho na sociedade burguesa e a inserção do Serviço Social como 
especialização do trabalho coletivo. O trabalho profissional face as mudanças no padrão de 
acumulação capitalista e regulação social. Os elementos constitutivos do processo de trabalho do 
assistente social considerando: a análise dos fenômenos e das Políticas Sociais; o estudo da 
dinâmica institucional; os elementos teórico-metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos do 
Serviço Social na formulação de projetos de intervenção profissional; as demandas postas ao 
Serviço Social nos espaços ocupacionais da profissão, nas esferas pública e privada e as 
respostas profissionais a estas demandas. O assistente social como trabalhador e o produto do 
seu trabalho. Supervisão do processo de trabalho e o Estágio. 
Administração e Planejamento em Serviço Social: As teorias organizacionais e os modelos 
gerenciais na organização do trabalho e nas políticas sociais. Planejamento e gestão de serviços 
nas diversas áreas sociais. Elaboração, coordenação e execução de programas e projetos na área 
de Serviço Social. Funções de Administração e Planejamento em órgãos da Administração pública, 
empresas e organizações da sociedade civil. 
Pesquisa em Serviço Social: Natureza, método e processo de construção de conhecimento: o 
debate teórico-metodológico. A elaboração e análise de  indicadores sócio-econômicos. A 
investigação como dimensão constitutiva do trabalho do assistente social e como subsídio para a 
produção do conhecimento sobre processos sociais e reconstrução do objeto da ação profissional. 
Ética Profissional: Os fundamentos ontológico-sociais da dimensão ético-moral da vida social e 
seus rebatimentos na ética profissional. O processo de construção de um ethos profissional, o 
significado de seus valores e as implicações ético-políticas de seu trabalho. O debate teórico-
filosófico sobre as questões éticas da atualidade. Os Códigos de Ética profissional na história do 
Serviço Social brasileiro. 
 
3.3 – Atividades Indispensáveis Integradoras do Currículo 
 
O Estágio Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso devem ser desenvolvidos ao longo 
da estrutura curricular e a partir do desdobramento das matérias e seus componentes curriculares. 
● Estágio Supervisionado: É uma atividade curricular obrigatória que se configura a partir da 




trabalho profissional, o que pressupõe supervisão sistemática. Esta supervisão será feita pelo 
professor supervisor e pelo profissional do campo, através da reflexão, acompanhamento e 
sistematização com base em planos de estágio, elaborados em conjunto entre Unidade de Ensino 
e Unidade Campo de Estágio, tendo como referência a Lei 8662/93 ( Lei de Regulamentação da 
Profissão ) e o Código de Ética do Profissional ( 1993 ). O Estágio Supervisionado é concomitante 
ao período letivo escolar. 
● Trabalho de Conclusão de Curso: é uma exigência curricular para obtenção de diploma no 
curso de graduação em serviço Social. Deve ser entendido como um momento de síntese e 
expressão da totalidade da formação profissional. É o trabalho no qual o aluno sistematiza o 
conhecimento resultante de um processo investigativo, originário de uma indagação teórica, 
preferencialmente gerada a partir da prática do estágio no decorrer do curso. Este processo de 
sistematização, quando resultar de experiência de estágio, deve apresentar os elementos do 
trabalho profissional em seus aspectos teórico-metodológico-operativos. Realiza-se dentro de 
padrões e exigências metodológicas e acadêmico-científicas. Portanto, o TCC se constitui numa 




 4 – OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
A) Garantir carga horária mínima de 2.700 horas com duração média do curso de 4 anos, 
conforme Parecer nº 462/82 do CFE/MEC; 
B) O tempo mínimo de duração do curso é de sete semestres, sendo o tempo máximo de 
integralização de até 50% sobre a duração do mesmo em cada IES; 
C) Na configuração dos currículos plenos dos cursos, as instituições poderão indicar mecanismo 
de aproveitamento ou reconhecimento de estudos realizados em cursos sequenciais, cursos de 
graduação e/ou pós-graduação já realizados pelo aluno; 
D) Garantir maior carga horária nas disciplinas de Serviço Social; 
E) Cursos diurno e noturno com o mesmo padrão de qualidade; 
F) Na definição dos currículos plenos deve se destinar parte da carga horária total para atividades 
complementares podendo incluir monitoria, iniciação científica, pesquisa, extensão, seminários e 
outras atividades definidas no plano acadêmico do curso; 
G) O estágio supervisionado constitui-se como momento privilegiado de aprendizado teórico-
prático do trabalho profissional tendo como carga horária mínima 15% da carga horária mínima do 
curso ( 2700 horas ); 
H) As diretrizes curriculares constantes deste documento deverão ser implantadas imediatamente 
após a sua aprovação pelo MEC. O prazo para a conclusão da implantação deve ser de dois anos. 
 
     Fonte: CRESS- MS.  
     Disponível em: http://www.cress-ms.org.br/diretrizes-curriculares-abepss1378307431.html. 


































































APÊNDICE A – Roteiro de questões 
 
 
Entrevista semiestruturada  
 
 
1) Como a você avalia a expansão do ensino superior no Brasil a partir dos anos 
2000? 
 
2) Qual a avaliação da expansão dos cursos de serviço social? 
 
3) Como você avalia a expansão x o projeto de formação profissional assentado 
nas diretrizes curriculares? Seus impactos a esse projeto? 
 
4) Que estratégias a ABEPSS vem desenvolvendo no sentido da defesa do 




















APÊNDICE B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
Universidade Federal de São Paulo 
Campus Baixada Santista 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 Eu, ________________________________, R.G. _______________ concordo voluntariamente em 
participar do Projeto “A expansão do ensino em serviço social e a defesa do projeto de formação profissional pela 
Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS”. Trabalho da aluna ALESSANDRA DE 
ZUTTER, do curso de Graduação em Serviço Social no Campus Baixada Santista – UNIFESP, sob a orientação da 
Prof.ª. Dra. TEREZINHA DE FÁTIMA RODRIGUES, do curso de Serviço Social no Campus Baixada Santista – 
UNIFESP, sito à R. Silva Jardim, nº 136, Vila Matias, em Santos/SP. Apresenta como objetivo geral, verificar quais as 
estratégias e articulações  vem sendo construídas pela ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional, 
assentado nas Diretrizes Curriculares, diante da expansão do ensino de serviço social no Brasil e, dentre os 
específicos: verificar a expansão dos cursos de serviço social no Brasil,  em suas diferentes modalidades, a partir 
dos anos 1990; compreender o papel da ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional; e, conhecer as 
estratégias que vem sendo construídas pela ABEPSS na defesa do projeto de formação profissional.   
 Fui informado (a) que, em qualquer etapa deste estudo, terei acesso ao pesquisador  e  sua  
orientadora  para  o  esclarecimento  de  eventuais  dúvidas  no Departamento de Políticas Públicas e Saúde 
Coletiva, sito à R. Silva Jardim, 133/166- Vila Matias - Santos/SP.  Caso  tenha  alguma  consideração  ou  dúvida  
sobre  a  ética  na pesquisa,  poderei  entrar  em  contato  com  o  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  (CEP)  da 
UNIFESP - Rua Botucatu, 572 -1º andar – cj 14 – fones: (11) 5571-1062, FAX: (11) 5539-7162. E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br.   
 Acredito ter sido suficientemente informado (a) a respeito das informações que li ou que foram lidas 
para mim. Ficaram claros  quais  são  os  propósitos  do  estudo,  as  garantias  de  confidencialidade  e de 
esclarecimentos permanentes; que minha participação ocorrerá na forma de uma entrevista, com duração 
aproximada de 60 min, gravada,  sendo as informações posteriormente transcritas para análise; que esta 
participação é isenta de riscos e ônus financeiros com garantia do anonimato, fidelidade e respeito aos conteúdos 
abordados.  
 Concordo voluntariamente em participar e poderei retirar o meu consentimento a qualquer 
momento, antes ou durante o mesmo sem penalidades ou prejuízo. Recebi uma cópia deste termo de consentimento 
livre e esclarecido e me foi dada à oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 
 
 _____________________________                 __________________________    Data:  




APÊNDICE C– Entrevista transrita com a vice-presidente da ABEPSS microrregião SUL II  
(gestão 2013-2014)  
 
 
1) Como a você avalia a expansão do ensino superior no Brasil, a partir dos anos 
2000? 
ABEPSS SUL II: Não só a partir dos anos 2000, mas a partir da LDB nós tivemos 
a reconfiguração do ensino superior é a partir da nova Leis de Diretrizes e Bases que 
vai permitir, inclusive, que nos anos 2000 ocorra um crescente processo de 
mercantilização do ensino superior no Brasil que vai trazer como rebatimento evidente 
ou, a partir de então, onde se acirra mais a concepção de educação como mercadoria e 
vai ter como consequência disso um processo maior de precarização da formação em 
nível superior no Brasil, uma formação que já tinha muita deficiência. Se a gente pensar 
o Brasil que é um dos países da América Latina que tinha o menor índice de alunos no 
ensino superior em 2010, por exemplo, e essa expansão vai se dar de modo que ela 
possa alinhar-se com aquilo que seriam os interesses dos organismos internacionais no 
sentido de ampliar as vagas no ensino superior. Essa ampliação de vaga vai ser feita a 
partir de uma diretriz que é a diretriz mercantil ao invés de ampliar o ensino de uma 
maneira mais expressiva o ensino superior público ainda que tenha feito o que fez pelo 
Reuni o que ampliou muito mais foi o repasse de fundos para o ensino privado. Fundos 
FIES e PROUNI que tem um custo muito grande para o Estado e que vai fomentar 
diretamente essas redes privadas e, principalmente a partir dos anos 2000 e 2010, nós 
vamos ter a ampliação inclusive das empresas de capital aberto onde parte dos 
recursos dessas instituições é passado para as bolsas de valores então você vai ter um 
processo de financeirização que atinge a educação por via dessas grandes empresas 
educacionais e o governo vai fomentar esse processo de expansão do ensino superior 
no Brasil tendo como referência essa orientação privada e se pegarmos o que é 
repassado pelo FIES e pelo PROUNI daria amplia com qualidade o ensino superior no 
Brasil em grande monta. O que acontece com, também, o Estado na realidade 




governo Lula vai ter de ampliação do ensino superior. Ele vai fazer via Reuni de com 
uma forma de ampliação que precariza ainda mais o ensino superior e ainda leva do 
meu ponto de vista traz um risco porque precariza e depois privatiza. Porque se pensar 
bem, o ensino superior no Brasil ainda que com muitos limites e muitas dificuldades 
quando pensamos em pesquisa e extensão ele garante o ensino de qualidade. Quando 
se tem uma ampliação da forma como no REUNI não se garante condições para que 
esse aluno faça extensão. E porque não se garante? Porque não tem condições de 
permanência estudantil, é muito precária a permanência estudantil se amplia o número 
de alunos da classe trabalhadora mais empobrecida na universidade, mas não garante 
permanência estudantil. Então, se fala que o ensino é sala de aula porque nos outros 
espaços ele vai ter que se manter e lutar pra se manter. Então, o processo de expansão 
do ensino superior no Brasil a partir dos anos 2000 vai se dar de claramente numa 
direção mercantil e isso vai trazer como consequência uma precarização ainda maior da 
formação e também certa intensificação do processo de privatização do ensino superior 
do ensino público principalmente pela via da extensão e da pesquisa que é algo 
gravíssimo. 
 
2) Qual a avaliação da expansão dos cursos de Serviço Social? 
ABEPSS SUL II: A avaliação do Serviço Social no Brasil, principalmente, pela via 
do EAD na modalidade de ensino à distância tem trazido desafios pra categoria muito 
significativos porque à medida que o curso de Serviço Social é um curso razoavelmente 
barato, ele tem uma formação que exige elementos de desconstrução dessa 
sociabilidade que não dá pra ser feito á distância. Quando se tem o avanço por conta 
desses cursos, um avanço muito grande dos cursos de Serviço Social na modalidade 
EAD ou essas modalidades muito precárias de ensino presenciais dessas escolas 
mercantis, isso vai ter um rebatimento, inclusive, nos cursos mais antigos que tinha 
certa tradição e um compromisso na rede privada com a formação porque ele vai 
concorrer com esse outro onde o aluno consegue passar, onde o aluno consegue pagar 
menos pra se formar. Então, o impacto nesses cursos de Serviço Social via EAD e 




Serviço Social que coloca em xeque as próprias Diretrizes Curriculares na linha que a 
ABEPSS estabelece. Do ponto de vista formal, os cursos se ajustam com as Diretrizes 
do MEC. Mas, do ponto de vista do conteúdo e da direção ético-política tem um claro 
comprometimento desse processo que em médio prazo coloca em xeque o próprio 
constructo da profissão e o próprio acúmulo da profissão no sentido de se legitimar 
como uma profissão que tem um Projeto Ético-Político e que tem um direcionamento 
que faz a defesa da classe trabalhadora e que não é uma mera profissão executiva e 
técnica. Porque um curso na modalidade EAD ou um curso muito precarizado que não 
de fato aprende de fato os elementos fundamentais das Diretrizes Curriculares vai fazer 
do Serviço Social um mero operacionalizador de políticas e que depois, portanto, pode 
receber menos. A própria qualificação do trabalho profissional está em xeque quando se 
precariza do jeito que estamos precarizando pela via dessa expansão dos cursos de 
Serviço Social no Brasil o próprio Serviço Social está sendo colocado em xeque por 
essa nova modalidade de formação. Isso pra mim é uma realidade Hoje no ensino à 
distância estão sendo oferecidas mais vagas que na modalidade presencial. E com as 
novas modalidades de contratação via pregão o Assistente Social se candidata a uma 
vaga pelo qual preço que ele quer receber sobre isso. Essa modalidade de contratação 
vai permitir que o EAD acesse facilmente às prefeituras que estão fazendo este tipo de 
seleção com as denúncias que a ABEPSS tem recebido e que é muito grave. Qual vai 
ser o nível salarial que esse profissional que não tem entende direito a profissão e nem 
entende a dimensão ético-política dessa profissão, mas que acha que é só realmente 
operacionalizar a política. Qual a possibilidade que ele tem realmente de pensar e 
discutir com a categoria aquilo que seria possível ou que seria digno para pegar e se 
oferecer a uma vaga de pregão. Acho muito sério isso. 
 
3) Como você avalia a expansão x o projeto de formação profissional 
assentado nas Diretrizes Curriculares? Seus impactos a esse projeto? 
ABEPSS SUL II: Um pouco do que a gente já tava discutindo né... as DC cada 
vez mais se tornando meras orientações técnicas para a formação sem a sua dimensão 




trazer um rebatimento direto pra profissão não só do ponto de vista daquilo que é a 
formação como também do trabalho profissional. Qual a possibilidade de sem uma 
clareza que a formação até com as dificuldades que a formação tem vamos dizer 
assim... Não é que quando você sai formado você sai com uma clareza tão grande, mas 
você tem elementos pra pensar em uma perspectiva de totalidade que essa formação 
permitir o acesso ao acúmulo que a profissão já tem no que diz respeito ao trabalho 
profissional ora se você não tem condições de acessar a esse acumulo e se você tem 
um ensino extremamente precarizado o rebatimento nisso é o trabalho também 
precarizado e que tem uma grande probabilidade de não assumir essa direção social 
que a profissão tá construindo e mais que essa direção social você se contentar em ser 
um mero operacionalizador da política. O compromisso Ético-Político só vai existir se 
você tiver essa formação teórica com esse compromisso senão você vai alinhar o que é 
o trabalho profissional com o projeto institucional se você não tiver discussão disso na 
sua formação como é que você vai depois entender depois e você vai simplesmente 
reproduzir do ponto de vista institucional aquilo que se exige do Serviço Social. Então 
nós temos um risco inclusive de um retrocesso muito grande do ponto de vista da 
formação profissional e do trabalho profissional claramente posto.  
Quando nas Diretrizes do MEC o Projeto Ético-Político se torna pelas habilidades 
em informática, porque foi nesse nível, você já está criando as bases para fazer das  
DC meros elementos técnicos de cumprimento de carga horária com determinado 
conteúdo que não necessariamente reflete o conteúdo do acúmulo e a direção que a 
profissão quer dar ao Serviço Social. E a gente fez claramente isso nos cursos não só 
por conta também da precarização do trabalho docente às vezes da sua própria 
formação, mas, também, por conta das próprias brechas que as leis e as próprias têm. 
 
 
4) Que estratégias a ABEPSS vêm desenvolvendo no sentido da defesa do 
projeto de formação profissional? 
 ABEPSS SUL II: A ABEPSS tem feito um esforço com as entidades parceiras 




distância a essa modalidade do ensino à distância e do trabalho precarizado. E o que 
nós temos feito é tanto a problematização com a sociedade e comunidade acadêmica 
no sentido de que meia formação não garante um direito quanto nós temos feito uma 
atuação no sentido de qualificar a formação em Serviço Social das entidades 
associadas por meio do ABEPSS itinerante por exemplo. Nós fizemos um ABEPSS 
itinerante sobre as DC e agora estamos fazendo sobre estágio. Nós construímos uma 
Política Nacional de Estagio de maneira a poder garantir que essa dimensão 
fundamental da profissão que é o estágio possa ter um direcionamento segundo aquilo 
que prevê as DC que nós construímos e não aquelas que MEC aprovou. Então, a 
ABEPSS tem colocado em pauta e tem feito o Sistema Nacional de Avaliação. No 
ultimo ENADE quem puxou a discussão foi a ABEPSS no sentido de colocar em pauta o 
SINAES/ENADE e fizemos isso quando conversamos com o MEC e vimos como ele 
invisibilizava o boicote dos alunos e fomos conversar com os alunos e discutir como 
essa estratégia não tava funcionando e não gerando o efeito que a gente queria porque 
a critica ao SINAES não é da ENESSO é nossa do Conjunto CFESS/CRESS, da 
ABEPSS, e da ENESSO. Mas, qual a melhor estratégia política e nós vamos dar 
continuidade a isso e até como forma de lutar contra a mercantilização do ensino 
porque o que a gente está descobrindo é que não é a toa que se tira quatro e cinco no 
SINAES/ENADE nos cursos à distância. Quando colocamos em pauta e fizemos a 
problematização nós conseguimos inclusive reunir informações que mostre como o 
EAD está tirando cinco. E o que nós vamos fazer agora? Essa gestão não conseguiu, 
mas na próxima nós vamos continuar e vamos tensionar o MEC no sentido de fazer a 
Política de Estágio legislação e fazer com que o SINAES/ENADE seja colocado em 
pauta essa é uma das estratégias nossa de luta. A gente tem como fundamental como 
luta ao ensino de qualidade a manutenção das oficinas de graduação que faz um pouco 
o diagnóstico do que está acontecendo e constrói propostas do que está acontecendo 
do ponto de vista do estágio e aí os fóruns de supervisão que são fundamentais que 
são outra estratégia nossa no sentido de manter a organização e nossa luta. E, nas 
oficinas nós estamos fazendo nacional e diagnosticando um pouco isso e pensamos 




principal nó detectado nas oficinas de graduação e nos fóruns de supervisão que são 
espaços fundamentais pra gente continuar o debate. Além disso, no sentido de 
combater a precarização do ensino nós estamos construindo e discutindo com a 
categoria parâmetros para a pós-graduação. Entendemos que, uma pessoa se forme 
alinhado com o projeto ético-político ela tem que ter na graduação e na pós esse 
direcionamento e, além disso, colocando em pauta o aprimoramento e a especialização.  
O plano de lutas é um instrumento, inclusive, coletivo de uma estratégia nossa de 
fortalecer e permanecer lutando pelas nossas pautas e onde a formação de qualidade, 
laica, pública e gratuita seja a ênfase fundamental do nosso trabalho. 
 
 
